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1 INTRODUÇÃO 

O ano de 2021, seguiu marcado pelas restrições impostas pela COVID-19 nos 

diversos setores da sociedade, que precisaram rapidamente se adaptar, ainda em 

2020, para encontrar alternativas que permitissem dar continuidade às atividades. Os 

Comitês das Bacias dos rios Piracicaba Capivari e Jundiaí, diante dessa situação, 

buscaram seguiram as adequações colocadas, por meio de deliberação, para a 

realização de eventos não presenciais, por meio de reuniões virtuais, dando 

continuidade ao processo a gestão participativa e tomada de decisões na gestão dos 

recursos hídricos nas Bacias PCJ, iniciado no ano de 2020. 

Importante manter o registro de que as Bacias PCJ tiveram um grande marco 

já no ano de 2020 com a aprovação, por meio da Deliberação dos Comitês PCJ nº 

332/20, do Plano de Recursos Hídricos das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e 

Jundiaí 2020 ï 2035, onde foram consolidas informações sobre a situação das Bacias 

PCJ (Diagnóstico), apresentada tendências e possibilidades para o futuro dos 

recursos hídricos da região (Prognóstico), simulações de cenários futuros de 

qualidade e quantidade dos recursos hídricos e um Plano de Ações onde estão 

definição metas intermediárias a serem alcançadas pelos municípios da região, até 

2035, visando a sustentabilidade hídrica das Bacias PCJ. 

O Relatório de Situação dos Recursos Hídricos consta no Art. 19 da Lei 

Estadual Paulista nº 7.663/91, que instituiu a Política Estadual de Recursos Hídricos 

e o Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos, como o mecanismo 

de gestão destinado a avaliação da eficácia dos Planos de Recursos Hídricos, visando 

a subsidiar as ações dos poderes executivos e legislativos de âmbito municipal, 

estadual e federal.  

Desde 1994, são elaborados Relatórios da Situação dos Recursos Hídricos das 

Bacias PCJ. Porém, a partir de 2007 os relatórios passaram a ser publicados de 

acordo com metodologia proposta pela Secretaria Estadual de Saneamento e 

Recursos Hídricos paulista, atual Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente 

(SIMA), que se baseia no uso de um conjunto de indicadores organizados em uma 

estrutura denominada ñmatriz FPEIRò (For­a-Motriz, Pressão, Estado, Impacto e 

Resposta), conforme representado na Figura 1.1 - Estrutura FPEIR de relacionamento 

de indicadores. 

Tal orientação surgiu em discussões ocorridas no Comitê Coordenador do 

Plano Estadual de Recursos Hídricos (CORHI), diante do desafio de tornar o Relatório 

de Situação mais conciso e com periodicidade anual. 

https://drive.google.com/file/d/1Vom4DKOTzTnvrIKOmEJtZlPMzScAcOOe/view
https://drive.google.com/file/d/1Vom4DKOTzTnvrIKOmEJtZlPMzScAcOOe/view
https://drive.google.com/file/d/1Vom4DKOTzTnvrIKOmEJtZlPMzScAcOOe/view
https://drive.google.com/file/d/1Vom4DKOTzTnvrIKOmEJtZlPMzScAcOOe/view
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Os indicadores de Força-Motriz abrangem aspectos relativos às atividades 

humanas, como: Taxa Geométrica de Crescimento Anual, Densidade Demográfica e 

Índice Paulista de Responsabilidade Social. 

Os indicadores de Pressão tratam dos fatores decorrentes do desenvolvimento 

das atividades que podem afetar a qualidade e/ou a quantidade dos recursos hídricos, 

como por exemplo: consumo de água, produção de esgoto e produção de resíduos 

sólidos e áreas contaminadas. 

Os indicadores de Estado abrangem os parâmetros associados à quantidade 

e à qualidade dos recursos hídricos, como por exemplo: Índice de Qualidade da Água 

Bruta para fins de Abastecimento Público (IAP), Índice de Qualidade das Águas (IQA), 

Índice de Qualidade das Águas para Proteção da Vida Aquática (IVA), Índice de 

Estado Trófico (IET) e demanda total em relação à Q7,10. 

Os indicadores de Impacto expressam os problemas que decorrem da situação 

do estado dos recursos hídricos como por exemplo, as internações por doenças de 

veiculação hídrica e os conflitos pelo uso da água. 

Os indicadores de Resposta agrupam as respostas da sociedade aos 

problemas existentes, apontando os índices de cobertura de rede coletora e de 

redução da carga orgânica, bem como as condições de disposição final de resíduo 

sólido domiciliar e de áreas contaminadas. Estes indicadores abrangem não só as 

ações do Governo, mas também as ações de Organizações Não Governamentais 

(ONGs), associações, população, enfim, de todo e qualquer cidadão. 
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Figura 1.1 - Estrutura FPEIR de relacionamento de indicadores. 

 

Fonte: CPTI (2008). 

Durante o ano de 2010, realizou-se um processo de releitura dos indicadores 

até então utilizados como referência para elaboração dos relatórios de situação, por 

meio do qual foram determinadas adequações no rol desses indicadores e 

estabelecida uma sequ°ncia de sucess«o entre formatos ñsimplesò e ñcompletosò. No 

presente Relatório de Situação, foram incluídas as orientações advindas do citado 

processo de releitura. 

Os dados e o modelo metodológico utilizados no processo de elaboração deste 

relatório, que possui como data-base o ano de 2021, foram enviados aos Comitês PCJ 

pela Coordenadoria de Recursos Hídricos (CRHi), da SIMA, complementados por 

informações elaboradas pela Agência das Bacias PCJ, Sala de Situação PCJ e 

Agência Nacional de Águas e Saneamento. 

Para 2022, diante da orientação da CRHi, conforme Roteiro para Elaboração 

(...), elaborou-se a versão simplificada do Relatório de Situação. A elaboração do 

relatório contou com a participação da equipe da Agência das Bacias PCJ e com 

orientações das Câmaras Técnicas do Plano de Bacias (CT-PB) e de Planejamento 

(CT-PL), que apreciaram a análise dos dados apresentados e teceram comentários 
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com interpretações acerca do significado dos mesmos para a gestão dos recursos 

hídricos das Bacias PCJ. 

Ressalta-se também que, embora nas descrições gerais incluam-se 

informações das Bacias PCJ como um todo, os dados expostos neste relatório 

referem-se apenas ao território da Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

(UGRHI) no 5 do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos paulista, 

ou seja, a porção das Bacias PCJ inserida no estado de São Paulo, não sendo 

considerada a porção mineira das Bacias PCJ na análise dos dados. Observa-se que 

informações sobre a porção mineira das Bacias PCJ são periodicamente publicadas 

nos Relatórios de Gestão e Situação de Recursos Hídricos em Minas Gerais, 

produzido pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM) e disponibilizados no 

Portal InfoHidro (http://portalinfohidro.igam.mg.gov.br). 

Consideram-se, por fim, como materiais complementares ao presente texto as 

bases de dados e fontes utilizadas para a elaboração do Relatório de Situação 2022, 

bem como, o referencial técnico, indicadores e valores de referência considerados 

para a avaliação qualitativa dos indicadores e parâmetros adotados. 

.  

http://portalinfohidro.igam.mg.gov.br/


 
Relatório de Situação das Bacias PCJ ï 

UGHRI 05 ï 2022 (Ano Base 2021) 

 

 

 

 13 

 

2 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA 

A área de abrangência das Bacias PCJ compreende um recorte espacial, 

definido como o limite da bacia de 15.377,82 km², sendo 92,45% no Estado de São 

Paulo (SP) e 7,55% no Estado de Minas Gerais (MG). Situa-se entre os meridianos 

46° e 49° O e latitudes 22° e 23,5° S, apresentando extensão aproximada de 300 km 

no sentido Leste-Oeste e 100 km no sentido Norte-Sul (Consórcio PROFILL-RHAMA, 

2020). 

No Estado de São Paulo, as Bacias PCJ, afluentes do Rio Tietê, estendem-se 

por 14.216,58 km², sendo 11.492,84 km² correspondentes à Bacia do Rio Piracicaba, 

1.568,68 km² à Bacia do Rio Capivari e 1.155,06 km² à Bacia do Rio Jundiaí. No 

Estado de Minas Gerais, a área pertencente às Bacias PCJ corresponde 

principalmente a uma parcela da sub-bacia do Rio Jaguari, contendo um total de 

979,97 km² da área de drenagem dessa sub-bacia, além de parcelas menores das 

sub-bacias dos rios Atibaia e Camanducaia, com 44,54 km² e 136,73 km², 

respectivamente (Consórcio PROFILL-RHAMA, 2020). Na Tabela 2.1 estão 

apresentadas as parcelas das bacias em cada um dos estados das Bacias PCJ e o 

percentual da área total. 

Tabela 2.1 ï Áreas das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí. 

Bacias 
Área 

SP (km2) 

Área 

MG (km2) 
Área total (km2) Área total (%) 

Piracicaba 11.492,84 1.161,24 12.654,08 82,3% 

Capivari 1.568,68 
 

1.568,68 10,2% 

Jundiaí 1.155,06 
 

1.155,06 7,5% 

Total PCJ 14.216,58 1.161,24 15.377,82 100,0% 

Fonte: Adaptado Consórcio PROFILL-RHAMA (2020). 

 

Em termos hidrográficos, há sete unidades (sub-bacias) principais, sendo cinco 

pertencentes ao Piracicaba (Piracicaba, Corumbataí, Jaguari, Camanducaia e 

Atibaia), além do Capivari e Jundiaí. As áreas de drenagem das sub-bacias do 

Piracicaba são apresentadas na Tabela 2.2. 
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Tabela 2.2 ï Áreas das Sub-bacias do Rio Piracicaba (SP e MG) 

Sub-bacias 
Área 

SP (km2) 

Área MG 

(km²) 

Área total 

(km²) 
(%) 

Camanducaia 903,98 136,73 1.040,71 8% 

Jaguari 2.322,62 979,97 3.302,59 26% 

Atibaia 2.773,96 44,54 2.818,5 22% 

Corumbataí 1.717,59 
 

1.717,59 14% 

Piracicaba 3.774,69 
 

3.774,69 30% 

Total Piracicaba 11.492,84 1.161,24 12.654,08 100% 

Fonte: Adaptado Consórcio PROFILL-RHAMA (2020). 

 

Os principais acessos são as Rodovias dos Bandeirantes (SP-348), 

Anhanguera (SP-330), Santos Dumont (SP-75), Dom Pedro I (SP-65), Luiz de Queiroz 

(SP-304), Adhemar de Barros (SP-340) e Fernão Dias (BR-381). A região conta, 

ainda, com a linha tronco da FERROBAN, o terminal intermodal da Hidrovia Tietê-

Paraná e o aeroporto internacional de Viracopos no município de Campinas, que vem 

passando por modificações significativas para acompanhar o forte crescimento 

econômico da região. 

No Estado de Minas Gerais, onde se encontra instalada a Unidade de 

Planejamento e Gestão dos Recursos Hídricos (UPGRH) PJ 01, há cinco municípios 

ï quatro deles com sede em área compreendida pelas Bacias PCJ. Na Tabela 2.3 

apresenta-se a relação de municípios pertencentes a cada uma das principais sub-

bacias hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí. 

Tabela 2.3 ï Localização dos municípios em função das sub-bacias hidrográficas. 

Sub-bacia Municípios 

Camanducaia 

Amparo, Holambra, Jaguariúna, Monte Alegre do Sul, Pedra Bela, 

Pedreira, Pinhalzinho, Santo Antônio de Posse, Serra Negra, Socorro, 

Toledo*. 

Jaguari 

Americana, Amparo, Artur Nogueira, Bragança Paulista, Camanducaia*, 

Campinas, Cordeirópolis, Cosmópolis, Engenheiro Coelho, Extrema*, 

Holambra, Itapeva*, Jaguariúna, Joanópolis, Limeira, Mogi-Mirim, 

Morungaba, Paulínia, Pedra Bela, Pedreira, Pinhalzinho, Piracaia, Santo 

Antônio de Posse, Sapucaí-Mirim, Tuiuti, Vargem. 
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Sub-bacia Municípios 

Atibaia 

Americana, Atibaia, Bragança Paulista, Camanducaia*, Campinas, 

Cordeirópolis, Cosmópolis, Extrema*, Itatiba, Jaguariúna, Jarinu, 

Joanópolis, Jundiaí, Louveira, Morungaba, Nazaré Paulista, Nova Odessa, 

Paulínia, Piracaia, Valinhos, Vinhedo. 

Corumbataí 
Analândia, Charqueada, Cordeirópolis, Corumbataí, Ipeúna, Itirapina, 

Piracicaba, Rio Claro, Santa Gertrudes 

Piracicaba 

Águas de São Pedro, Americana, Anhembi, Botucatu, Brotas, Campinas, 

Capivari, Charqueada, Cordeirópolis, Dois Córregos, Hortolândia, 

Iracemápolis, Itirapina, Limeira, Monte Mor, Nova Odessa, Paulínia, 

Piracicaba, Rio das Pedras, Saltinho, Santa B§rbara dôOeste, Santa Maria 

da Serra, São Pedro e Sumaré, Torrinha. 

Capivari 

Campinas, Capivari, Elias Fausto, Hortolândia, Indaiatuba, Itupeva, 

Jundiaí, Louveira, Mombuca, Monte Mor, Rafard, Rio das Pedras, Tietê, 

Valinhos, Vinhedo. 

Jundiaí 
Atibaia, Cabreúva, Campo Limpo Paulista, Indaiatuba, Itu, Itupeva, Jarinu, 

Jundiaí, Mairiporã, Salto, Várzea Paulista. 

* Municípios situados no estado de Minas Gerais. 
Fonte: Adaptado Consórcio PROFILL-RHAMA (2020). 

 

No Mapa 2.1 apresentados os municípios totalmente inseridos nas Bacias PCJ 

e os municípios cuja área de drenagem encontra-se parcialmente contida nas Bacias 

PCJ segundo avaliação do Plano das Bacias PCJ. 
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Mapa 2.1 - Mapa da Situação dos Municípios das Bacias PCJ.  

 



 
Relatório de Situação das Bacias PCJ ï 

UGHRI 05 ï 2022 (Ano Base 2021) 

 

 

 

 17 

 

Tratando mais especificamente do universo de análise deste relatório, convém 
ressaltar que são aqui considerados os municípios que compõem a UGRHI 05 
(PCJ). Tal conjunto encontra-se identificado na Tabela 2.4 e, na Tabela 2.5 são 
apresentadas as características gerais da UGRHI 5 (PCJ). 
 

Tabela 2.4 ï Municípios da UGRHI 5 e suas respectivas populações. 

Município 
População 

Total (SEADE 
2021) 

Águas de São Pedro 3.144 

Americana 235.075 

Amparo 69.861 

Analândia 4.895 

Artur Nogueira 53.224 

Atibaia 140.589 

Bom Jesus dos Perdões 24.625 

Bragança Paulista 165.241 

Campinas 1.181.555 

Campo Limpo Paulista 83.530 

Capivari 54.686 

Charqueada 17.075 

Cordeirópolis 24.615 

Corumbataí 3.969 

Cosmópolis 72.215 

Elias Fausto 17.459 

Holambra 14.711 

Hortolândia 233.548 

Indaiatuba 245.366 

Ipeúna 7.711 

Iracemápolis 23.907 

Itatiba 119.084 

Itupeva 60.255 

Jaguariúna 55.477 

Jarinu 30.330 

Joanópolis 12.720 

Jundiaí 409.439 

Limeira 297.662 

Louveira 48.965 

Mombuca 3.338 

Município 
População 

Total (SEADE 
2021) 

Monte Alegre do Sul 7.792 

Monte Mor 60.555 

Morungaba 13.359 

Nazaré Paulista 18.611 

Nova Odessa 58.490 

Paulínia 106.78 

Pedra Bela 5.974 

Pedreira 46.908 

Pinhalzinho 14.877 

Piracaia 26.379 

Piracicaba 391.464 

Rafard 9.014 

Rio Claro 202.289 

Rio das Pedras 34.768 

Saltinho 7.898 

Salto 116.089 

Santa Bárbara d'Oeste 189.330 

Santa Gertrudes 26.572 

Santa Maria da Serra 6.208 

Santo Antônio de Posse 23.027 

São Pedro 34.408 

Sumaré 286.462 

Tuiuti 6.597 

Valinhos 125.800 

Vargem 10.094 

Várzea Paulista 121.482 

Vinhedo 78.440 

TOTAL 5.743.939 

  

Fonte: SEADE (2019). 
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Tabela 2.5 ï Características gerais da UGRHI 5. 

Características Gerais 

População SEADE, 2021 

Total (2021) Urbana (2021) Rural (2021) 

5.743.939 hab. 97% 3% 

Área 

Área territorial Cobrape, 2020 Área de drenagem Cobrape, 2020 

14.136,71 km2 14.358 km2 

Principais rios e 
reservatórios Consórcio 

PROFILL-RHAMA, 2020 

Rios: Atibaia, Atibainha, Cachoeira, Camanducaia, Capivari, Corumbataí, 
Jaguari, Jundiaí e Piracicaba. 

Reservatórios: Usina de Barra Bonita, Salto Grande, Jacareí, Jaguari, 
Atibainha e Cachoeira. Os quatro últimos reservatórios fazem parte do 
Sistema Produtor Cantareira. 

Aquíferos livres 
CETESB, 2016 

Guarani, Pré Cambriano, Serra Geral e Tubarão. 

Principais 
mananciais 
superficiais Consórcio 

PROFILL-RHAMA, 2020 

Grande porte: Rio Corumbataí, Rio Capivari, Rio Atibaia (Transposição 
UGRHI 06), Rio Jaguari, Rio Jundiaí. 

Interesse Regional: Nascentes dos rios Jaguari, Corumbataí; Rios 
Capivari-Mirim, Quilombo, Camanducaia, do Pinhal, Passa Cinco, Atibainha, 
Jundiaí-Mirim, Claro; Ribeirões Piraí, Caxambu, Bom Jardim, dos Toledos, 
Fregadoli, do Moinho, da Água Branca; Córregos do João Paulino, Onofre, 
Santa Rita e Represa do Limoeiro.    

Disponibilidade 
hídrica superficial 
Cobrape, 2020 

Vazão média 
(Qmédio) 

Vazão mínima 
(Q7,10) 

Vazão Q95% 

172 m3/s 43 m3/s 65 m3/s 

Disponibilidade 
hídrica subterrânea 
Cobrape, 2020 

Reserva Explotável  

19,99 m3/s 

Principais atividades 
econômicas CBH-PCJ, 

2016 

As principais atividades econômicas são a agropecuária e a produção 
industrial. Destacam-se em Paulínia, o polo petroquímico composto pela 
Refinaria do Planalto; em Americana, Nova Odessa e Santa Bárbara 
dôOeste, o parque t°xtil; em Campinas e Hortol©ndia, o polo de alta 
tecnologia; em Piracicaba, indústrias sucroalcooleiras e do setor metal-
mecânico; em Jundiaí, parque industrial com mais de 500 empresas atuando 
em variados setores; em Limeira, produção de folheado; em Rio Claro, 
indústrias sucroalcooleiras; em Santa Gertrudes e Cordeirópolis, polo 
cerâmico nacional. 

Vegetação 
remanescente IF, 2020 

Apresenta 2.954 km2 de vegetação natural remanescente que ocupa, 
aproximadamente, 20,6% da área da UGRHI. As categorias de maior 
ocorrência são a Floresta Ombrófila Densa e a Floresta Estacional 
Semidecidual. 
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Características Gerais 

Áreas Protegidas MMA, 

2019; FF, 2019 

Unidades de Conservação de Proteção Integral  

Esec de Ibicatu; Esec Valinhos; MoNa da Pedra Grande; PNM do Campo 
Grande; PNM dos Jatobás; PE da ARA (Assessoria de Referência Agrária); 
PE de Itaberaba; PE de Itapetinga; RB da Serra do Japi 

Unidades de Conservação de Uso Sustentável  

APA Barreiro Rico; APA Cabreúva; APA Corumbataí-Botucatu-Tejupá - 
Perímetro Corumbataí; APA de Campinas; APA de Campo Grande; APA 
Jundiaí; APA Piracicaba/Juquerí-Mirim - Áreas I e II; APA Represa Bairro da 
Usina; APA Sistema Cantareira; APA Tanquã-Rio Piracicaba; ARIE Mata de 
Santa Genebra; ARIE Matão de Cosmópolis; FE Edmundo Navarro de 
Andrade; FE Serra D'Água; RPPN Caeté; RPPN Duas Cachoeiras; RPPN 
Ecoworld; RPPN Estância Jatobá; RPPN Fazenda Boa Esperança; RPPN 
Fazenda Serrinha; RPPN Lafigueira Naturarte; RPPN Parque das 
Nascentes; RPPN Parque dos Pássaros; RPPN Reserva do Dadinho; RPPN 
Reserva do Jacu; RPPN São Elias; RPPN Sítio das Pedras; RPPN Sítio 
Sabiuna; RPPN Sítio Solar da Montanha 

Legenda: APA - Área de Proteção Ambiental; ARIE - Área de Relevante Interesse Ecológico; Esec - Estação 
Ecológica; FE - Floresta Estadual; MoNa - Monumento Natural; PE - Parque Estadual; PNM - Parque Natural 
Municipal; RB - Reserva Biológica; RPPN - Reserva Particular do Patrimônio Natural. 
Fontes: COBRAPE. Companhia Brasileira de Projetos e Empreendimentos. Subsídios Técnicos para o Plano 
Estadual de Recursos Hídricos 2020 -2023: Volume 1 - Diagnóstico Síntese- Tomo I - Caracterização e Situação 
dos Recursos Hídricos (Relatório Final). São Paulo: Governo do Estado de SP. 257 p. 2020 
PROFILL ï RHAMA. Relatório Final: Plano de Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas dos rios Piracicaba, 
Capivari e Jundiaí, 2020-2035: Relatório Final ï Porto Alegre: Consórcio Profill-Rhama PCJ, 2020. 856 p. 
CETESB. Companhia Ambiental do Estado de São Paulo. Relatório de Qualidade das Águas Subterrâneas do 
Estado de São Paulo 2013-2015. São Paulo, 2016.  
IF. Instituto Florestal. Inventário Florestal da Vegetação Natural do Estado de São Paulo 2020. São Paulo, 
2020.https://smastr16.blob.core.windows.net/home/2020/07/inventarioflorestal2020.pdf 
MMA. Ministério do Meio Ambiente. Cadastro Nacional de UCs. 2018. https://antigo.mma.gov.br/areas-
protegidas/cadastro-nacional-de-ucs 
FF. Fundação Florestal. 2019. https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/fundacaoflorestal/pagina-
inicial/rppn/lista-rppn-fundacao-florestal/ 
IF. Instituto Florestal. 2020. https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/institutoflorestal/areas-protegidas  

Mapa 2.2 estão apresentadas as unidades de conservação inseridas no âmbito 

da UGRHI 05. 

No Mapa 2.3 ilustra-se, por fim, as unidades de gestão de recursos hídricos 

existentes no domínio das Bacias PCJ. 
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Mapa 2.2 - Unidades de Conservação inseridas nas bacias PCJ. 
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Mapa 2.3 - Inserção Regional da UGRHI 5 junto às outras UGRHIs. 
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A seguir, na Tabela 2.6, apresenta-se a relação de municípios contidos na 

UGHRI 05, discriminando se possuem área em outras unidades de gerenciamento 

adjacentes conforme limite de UGRHi adotado ï 1:50.000. 

Tabela 2.6 ï Inserção dos municípios na UGRHI 5 e em UGRHI adjacente. 

Municípios 
Totalmente 

contido na UGRHI 

UGRHI adjacente com área do 
município 

Área urbana Área rural 

Águas de São Pedro Sim -- -- 

Americana Sim -- -- 

Amparo Não -- 09 

Analândia Não -- 09 e 13 

Artur Nogueira Sim -- -- 

Atibaia Sim -- -- 

Bom Jesus dos Perdões Sim -- -- 

Bragança Paulista Sim -- -- 

Campinas Sim -- -- 

Campo Limpo Paulista Sim -- -- 

Capivari Sim -- -- 

Charqueada Sim -- -- 

Cordeirópolis Sim -- -- 

Corumbataí Não -- 09 

Cosmópolis Sim -- -- 

Elias Fausto Não -- 10 

Holambra Sim -- -- 

Hortolândia Sim -- -- 

Indaiatuba Não 10 10 

Ipeúna Sim -- -- 

Iracemápolis Sim -- -- 
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Municípios 
Totalmente 

contido na UGRHI 

UGRHI adjacente com área do 
município 

Área urbana Área rural 

Itatiba Sim -- -- 

Itupeva Sim -- -- 

Jaguariúna Sim -- -- 

Jarinu Sim -- -- 

Joanópolis Sim -- -- 

Jundiaí Não -- 10 

Limeira Sim -- -- 

Louveira Sim -- -- 

Mombuca Sim -- -- 

Monte Alegre do Sul Sim -- -- 

Monte Mor Sim -- -- 

Morungaba Sim -- -- 

Nazaré Paulista Não -- 06 

Nova Odessa Sim -- -- 

Paulínia Sim -- -- 

Pedra Bela Sim -- -- 

Pedreira Sim -- -- 

Pinhalzinho Sim -- -- 

Piracaia Sim -- -- 

Piracicaba Não -- 10 

Rafard Não -- 10 

Rio Claro Não -- 09 

Rio das Pedras Não -- 10 
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Municípios 
Totalmente 

contido na UGRHI 

UGRHI adjacente com área do 
município 

Área urbana Área rural 

Saltinho Não -- 10 

Salto Não 10 10 

Santa Bárbara d'Oeste Sim -- -- 

Santa Gertrudes Sim -- -- 

Santa Maria da Serra Sim -- -- 

Santo Antônio de Posse Sim -- -- 

São Pedro Não -- 13 

Sumaré Sim -- -- 

Tuiuti Sim -- -- 

Valinhos Sim -- -- 

Vargem Sim -- -- 

Várzea Paulista Sim -- -- 

Vinhedo Sim -- -- 

Fonte: Deliberação CRH nº 288, de 20 de dezembro de 2019 

 

No Mapa 2.4 seguem também identificados os aquíferos subterrâneos com 

área nas Bacias PCJ. 
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Mapa 2.4 -Unidades aquíferas na UGRHI 5 
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2.1 ÁGUAS SUPERFICIAIS E O SISTEMA PRODUTOR CANTAREIRA 

Os principais cursos dô§gua que atravessam a §rea das Bacias PCJ s«o os rios 

Atibaia, Atibainha, Cachoeira, Camanducaia, Capivari, Corumbataí, Jaguari, Jundiaí e 

Piracicaba. Os reservatórios que formam os lagos mais importantes são: trecho do 

reservatório da Usina Hidrelétrica de Barra Bonita que adentra o rio Piracicaba; o 

reservatório da Usina Hidrelétrica de Salto Grande, no rio Atibaia; os reservatórios 

Jacareí e Jaguari, nos rios Jaguari e Jacareí; o reservatório Atibainha, no rio de 

mesmo nome; e o reservatório Cachoeira, no rio de mesmo nome. Salienta-se que 

esses quatro últimos reservatórios representam uma parte importante do Sistema 

Produtor Cantareira. 

O Sistema Produtor de Água Cantareira, representado na Figura 2.1, é 

considerado um dos maiores do mundo. Com área total de 2.279,5 km², abrange 12 

municípios ï quatro deles situados no Estado de Minas Gerais (Camanducaia, 

Extrema, Itapeva e Sapucaí-Mirim) e oito no Estado de São Paulo (Bragança Paulista, 

Caieiras, Franco da Rocha, Joanópolis, Mairiporã, Nazaré Paulista, Piracaia e 

Vargem) ï cinco bacias hidrográficas e seis reservatórios (Jaguari, Jacareí, 

Cachoeira, Atibainha, Paiva Castro e Águas Claras) dos quais os quatro primeiros 

estão nas Bacias PCJ e funcionam como um sistema equivalente, através de canais 

e túneis interligados.  

Como dito, os quatro reservatórios do Sistema Cantareira que estão situados 

nas Bacias PCJ, são: 

¶ Reservatórios Jaguari e Jacareí (sub-bacia do rio Jaguari): Situados 

nos municípios de Bragança Paulista, Joanópolis, Vargem e Piracaia e 

alimentados pelos rios Jaguari e Jacareí, sendo que a nascente do Jaguari se 

localiza no Estado de Minas Gerais; 

¶ Reservatório Cachoeira (sub-bacia do Atibaia): Alimentado pelo rio 

Cachoeira, localiza-se no município de Piracaia; e 

¶ Reservatório Atibainha (sub-bacia do rio Atibaia): Situado nos 

municípios de Nazaré Paulista e Piracaia, que armazena água do rio Atibainha. 

O quinto reservatório, Engenheiro Paulo de Paiva Castro, situa-se nos 

municípios de Mairiporã, Caieiras e Franco da Rocha, em área externa às Bacias PCJ. 

A partir desse reservatório, a água chega ao sexto reservatório, o de Águas Claras, 

por meio de bombeamento realizado na Estação Elevatória de Santa Inês. 

Das vazões produzidas pelo Sistema, apenas cerca de 2 m3/s são produzidos 

na Bacia do Alto Tietê, pelo rio Juqueri. Dos até 31 m3/s produzidos na Bacia do Rio 
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Piracicaba, cerca de 22 m3/s vêm dos reservatórios Jaguari-Jacareí, cujas bacias têm 

parte da sua área inserida no Estado de Minas Gerais. Além deles, as nascentes dos 

principais tributários do rio Cachoeira estão localizadas em Minas Gerais, o que faz 

com que cerca de 45% da área produtora de água para o sistema esteja em território 

mineiro. 

Salienta-se que o Plano das Bacias PCJ 2010-2020 definiu, dentre suas 

diretrizes para implementação, a necessidade de estudo para estabelecimento de 

Diretrizes para Renovação da Outorga do Sistema, que de acordo com a Nota Técnica 

Conjunta ANA - DAEE nº 428 de Julho de 2004, deveria ocorrer em 2014, mas devido 

às estiagens ocorridas nos anos de 2014 e 2015, o prazo da outorga foi estendido 

duas vezes, primeiramente até outubro de 2015 por meio da Resolução Conjunta 

ANA/DAEE nº 910, de 07 de julho de 2014, e em seguida até maio de 2017, pela 

Resolução Conjunta ANA/DAEE nº 1.200, de 22 de outubro de 2015. 

Considerando as discussões acerca da renovação da outorga do Sistema 

Cantareira, a ANA e o DAEE elaboraram o Relatório Conjunto ANA/DAEE, de 17 de 

fevereiro de 2017 (ANA; DAEE, 2017), que constituiu a proposta-guia para a 

discussão da renovação da outorga do Sistema Cantareira. Nesse documento foram 

definidas vazões mínimas a jusante dos reservatórios do Sistema Cantareira, de forma 

que possa ser monitorado, visando garantir, nos pontos definidos, as vazões 

estipuladas. 

Resultado desses trabalhos, em 29/05/2017, foi publicada a Resolução 

Conjunta ANA/DAEE nº 926, de 29 de maio de 2017, que outorga à SABESP, pelo 

prazo de 10 anos, o uso das vazões máximas médias mensais do Sistema Cantareira, 

para fins de abastecimento público de até 33 m³/s. Na mesma data, publicou-se 

também a Resolução Conjunta ANA/DAEE nº 925, que dispõe sobre as condições de 

operação. Com as novas regras, a garantia para as Bacias PCJ, que era de 5 m³/s 

durante a estiagem, foi dobrada, podendo chegar a até 12 m³/s, no período úmido. A 

Tabela 2.7 apresenta os volumes do Sistema. 
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Figura 2.1 - Representação do Sistema Cantareira.  

 
Fonte: ANA (2016). 

 

Tabela 2.7 ï Volumes do Sistema Cantareira 

Reservatório 
Mínimo Operacional(¹) Máximo Operacional(²) 

Volume útil 
(hm³)(³) 

Cota (m) Vol (hm³) Cota (m) Vol (hm³)  

Jaguari/Jacareí 820.80 239.45 844.00 1047.49 808.04 

Cachoeira 811.72 46.92 821.88 116.57 69.65 

Atibainha 781.88 199.20 786.72 295.46 96.26 

Paiva Castro 743.80 25.32 745.61 32.93 7.61 

Sistema Cantareira   510.89   1492.45 981.56 
Notas: 
(1) Máximo normal e capacidade total de armazenamento correspondente à cota 
(2) Mínimo operacional e capacidade total de armazenamento correspondente à cota que ainda permite 

a reversão de vazão objetivo pelos túneis. 
(3) Volume útil = Volume máximo normal (2) ï Volume mínimo operacional (1) 
Fonte: Adaptado RESOLUÇÃO CONJUNTA ANA/DAEE Nº 925, DE 29 DE MAIO DE 2017 

 

Visando à racionalização do uso dos recursos hídricos e ao atendimento ao uso 

múltiplo das águas, a nova outorga e as regras operativas do Sistema Cantareira 
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(Resoluções Conjunta ANA/DAEE nº 925/2017 e nº 926/2017) estabelecem que sua 

operação depende da condição de armazenamento dos reservatórios e do período 

hidrológico do ano (úmido: dez. a mai. / seco: jun. a nov.). Assim, as vazões máximas 

médias mensais a serem retiradas pela Sabesp para a RMSP variam em função do 

volume acumulado no Sistema Cantareira, conforme indicado na Tabela 2.8. 

Tabela 2.8- Inserção dos municípios na UGRHI 5 e em UGRHI adjacente. 

Faixa de operação 
Regime de 
operação 

Volumes 
acumulados no 

Sistema Cantareira 

Vazões de retirada 
máxima média 
mensal para a 
RMSP (m³/s) 

1 Normal Vua Ó 60% 33,0 

2 Atenção 40% Ò Vua < 60% 31,0 

3 Alerta 30% Ò Vua < 40% 27,0 

4 Restrição 20% Ò Vua < 30% 23,0 

5 Especial Va < 20% do Vu 15,5 

Nota: Vua: Volume útil acumulado; Va: Volume acumulado; Vu: Volume Útil: 
Fonte: Adaptado RESOLUÇÃO CONJUNTA ANA/DAEE Nº 925, DE 29 DE MAIO DE 2017 

Isso também condiciona a liberação de vazões para as Bacias PCJ, que devem 

assegurar vazões mínimas em três postos de controle: Rio Jaguari em Buenópolis 

(Morungaba/SP), Rio Atibaia em Atibaia (Atibaia/SP) e Rio Atibaia Captação Valinhos 

(Valinhos/SP), indicados na Figura 2.2. Na Tabela 2.9 são apresentadas as vazões 

mínimas a serem asseguradas nos postos de controle, conforme o período hidrológico 

do ano. No período seco, nas Faixas 1, 2, 3 e 4, deve-se garantir uma vazão média 

de 10 m³/s, equivalente a um volume de 158,1 hm³, para as Bacias PCJ. 
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Figura 2.2 ï Localização dos postos de controle do Sistema Cantareira 

 

Fonte: SSD PCJ 
 

Tabela 2.9 ï Vazões mínimas nos postos de controle 

Postos de 

controle 

Período úmido Período seco 

Vazão média móvel de 15 

dias consecutivos (m³/s) * 

Vazão 

média 

diária 

Vazão 

média 

diária 

Vazão 

média 

diária 

Faixas 1 e 2 Faixas 3 e 4 Faixa 5 
Faixas 1, 

2, 3 e 4 
Faixa 5 

Rio Jaguari em 

Buenópolis 
2,5 2,0 2,0 2,0 2,0 

Rio Atibaia em 

Atibaia 
3,0 2,0 - 2,0 - 

Rio Atibaia na 

Captação de 

Valinhos 

12,0 11,0 10,0 10,0 10,0 

Nota: * As vazões poderão sofrer variação momentânea desde que respeitada a vazão mínima média 
diária de 10,0 m³/s no posto de Valinhos, de 2,0 m³/s no posto de Buenópolis e de 2,0 m³/s em Atibaia. 

Foram definidos, ainda, limites para as vazões mínimas instantâneas a serem 

liberadas: 0,10 m³/s para jusante do reservatório Paiva Castro (Rio Juqueri); 0,25 m³/s 

para jusante dos reservatórios Jaguari/Jacareí (Rio Jaguari); e 0,25 m³/s para jusante 

dos reservatórios Cachoeira/Atibainha (Rio Atibaia). 
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2.1.1 RETIRADAS DO SISTEMA CANTAREIRA 

A seguir apresenta-se na Tabela 2.10 as vazões médias mensais retiradas do 

Sistema Cantareira pela Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) e pelas Bacias 

PCJ, no período de 2019 e 2020, com base no Boletim Mensal de Monitoramento dos 

Reservatórios do Sistema Cantareira da ANA. 

Tabela 2.10 ï Vazões retiradas do Sistema Cantareira em m³/s. 

Retiradas Sistema 
Cantareira (m³/s) 

2020 2021 Faixa de Operação 
em 2021 

RMSP PCJ RMSP PCJ 

Janeiro 17,42 3,54 17,20 3,51 Atenção 

Fevereiro 13,17 0,98 17,45 5,72 Atenção 

Março 18,95 2,74 16,24 5,00 Atenção 

Abril 20,72 5,85 18,40 10,32 Atenção 

Maio 22,08 8,49 19,14 10,16 Atenção 

Junho 21,38 8,10 18,62 9,92 Atenção 

Julho 22,15 8,57 17,92 10,69 Atenção 

Agosto 22,58 9,33 20,34 10,57 Alerta 

Setembro 24,33 11,40 20,44 11,66 Alerta 

Outubro 23,67 11,83 19,87 8,51 Restrição 

Novembro 20,91 8,91 22,34 9,89 Restrição 

Dezembro 18,86 6,87 18,85 9,14 Restrição 

Média 20,52 7,22 18,8 8,69  

Fonte: Coleção para boletim mensal do Sistema Cantareira (ANA, 2021) 
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3 SÍNTESE DA SITUAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS NA UGRHI 05 

Nos itens que se apresentam adiante são explicitados os dados com a síntese 

dos indicadores do Relatório de Situação 2022 para as Bacias PCJ (UGRHI 05) sendo 

apresentada a análise da situação seguida de orientações para a gestão.  

 

3.1 DISPONIBILIDADE DAS ÁGUAS, DEMANDA E BALANÇO HÍDRICO 

Quadro Síntese 1 ï Disponibilidade das Águas. 

Disponibilidade das águas 

Parâmetros 2017 2018 2019 2020 2021 

Disponibilidade 

per capita ï Vazão 

média em relação 

à população total 

(m3/hab.ano) 

     

980,96 971,08 961,29 951,57 944,33 

 

Tabela 3.1 ï Valores de Referência de disponibilidade per capita 

Disponibilidade per capita - Vazão média em relação à população total 

> 2.500 m³/hab.ano Atenção 

entre 1.500 e 2.500 m³/hab.ano Boa 

< 1.500 m³/hab.ano Crítica 

Fonte: CRHi, 2010 
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Quadro Síntese 2- Demanda de Água 

Demanda de água1 

Parâmetros Situação 

Vazão 

outorgada ï 

Tipo (m³/s) 

 

Vazão 

outorgada ï 

Finalidade 

(m³/s) 

 

 

1 Convém observar que os dados ora apresentados incluem, conforme proposto na metodologia para elaboração do Relatório 

de Situação, as vazões da transposição do Sistema Cantareira no cálculo da demanda total, superficial e urbana de água. 
Observa-se, contudo, que diversos outros levantamentos elaborados nas Bacias PCJ, como a determinação da demanda do 
Plano das Bacias PCJ 2010 a 2020, não consideram estes valores, na ordem de 31 m3/s, como demanda de água das Bacias 
PCJ. Observam-se, ainda assim, diferenças significativas de valores em relação a outros estudos realizados nas Bacias PCJ. 
Pontue-se, ademais, que em 2017 passaram a vigorar novas regras para operação do Sistema Cantareira, de forma que a vazão 
máxima que pode ser transposta passou a variar com as condições de armazenamento dos reservatórios. Os dados 
apresentados no gráfico acima seguem a metodologia para elaboração do Relatório de Situação, mas no Item 5 deste relatório 
detalham-se dados operacionais do Sistema Cantareira. 
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Vazão outorgada de 
água em rios de 
domínio da União 
(m3/s)  

2017 2018 2019 2020 2021 

0,170 0,179 0,003 0,000 0,000 

 

Quadro Síntese 3 ï Balanço Hídrico. 

Balanço 

Parâmetros 2017 2018 2019 2020 2021 

Vazão total em relação à vazão média 
(%) 

45,0 49,8 51,6 53,6 58,8 

Vazão outorgada total em relação à 
Q95% (%) 

119,1 131,9 136,4 141,7 155,6 

Vazão outorgada superficial em relação 
à vazão mínima superficial (Q7,10) (%) 

164,4 175,8 138,7 189,9 208,3 

Vazão outorgada subterrânea em 
relação às reservas explotáveis (%) 

30,2 46,1 44,1 47,7 52,7 

Nota: Em 2017 a metodologia destes dados foi compatibilizada com a realizada pelo DAEE, havendo, entre outras 
mudanças, a padronização das finalidades de uso: abastecimento público, rural, industriais e soluções alternativas 
e outros usos, e a utilização dos usos insignificantes. Só foram padronizados nesta metodologia os dados a partir 
de 2013. Dados anteriores a este ano devem apresentar diferenças. As outorgas em rios da união da UGRHI 05 
estão contabilizadas no cadastro do DAEE, inclusive no cálculo do Balanço. 
Fonte: DAEE, 2020 
 

Tabela 3.2 ï Valores de Referência Vazão outorgada em relação a vazões Q7,10; Q95% e reservas 

explotáveis 

- Vazão outorgada total em relação à Q95% (%) 
 - Vazão outorgada superficial em relação à 

vazão mínima superficial (Q7,10) (%) 
- Vazão outorgada subterrânea em relação às 

reservas explotáveis: % 

Classificação 

Ò 5%   

> 5 % e Ò 30%   

> 30 % e Ò 50%   

> 50 % e Ò 100%   

> 100%   
Fonte: DAEE (1999) para Q7,10; Adaptado de ANA (2005) para Q95%; Adaptado do PERH 2004-2007 para 

reservas explotáveis 

 

Tabela 3.3 ï Valores de Referência de vazão total em relação a vazão média 
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Vazão total em relação à vazão média (%) Classificação 

Ò 2,5%   

> 2,5 % e Ò 15%   

> 15 % e Ò 25%   

> 25% e Ò 50%   

> 50%   
Fonte: Adaptado de ANA (2005) 

 

3.1.1 Situação e Orientações para Gestão ï Disponibilidade das águas, 

Demanda de água e Balanço. 

3.1.1.1 SÍNTESE DA SITUAÇÃO 

3.1.1.1.1 Disponibilidade Hídrica: 

O estudo de regionalização hidrológica de São Paulo (DAEE, 1988) estima 

vazão média no Estado em 3.121 m³/s, enquanto especificamente na UGRHI 05 

(porção paulista das Bacias PCJ) o valor é de 172 m³/s (São Paulo, 2006 apud 

Cobrape, 2020), Neste sentido, apesar da expressiva quantidade de mananciais 

superficiais de grande porte e de interesse regional existentes na UGRHI 05 (conforme 

Tabela 2.5), nota-se a continua redução da disponibilidade per capita passando de 

980,96 m³/hab.ano em 2016 para 944,33 m³/hab.ano em 2021, caracterizando-a como 

crítica, frente ao que o Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo 

adota diante da referência da ONU (UNESCO, 2003) de limite de 1.500 m³/hab.ano 

como disponibilidade per capita. Tal queda, representa uma redução de quase de 4% 

em cinco anos (Quadro Síntese 1). Enquanto entre 2019 e 2020 a redução na 

disponibilidade foi de próxima de 10 m³/hab.ano, entre os dois últimos anos houve 

uma redução um pouco menor, na casa de 7,2 m³/s. 

O quadro síntese não retrata a disponibilidade subterrânea per capita (indicador 

E.05-A), mas indica constante comprometimento da reserva explotável. A análise dos 

dados brutos do indicador mostra que tal reserva passou de 125,5 m³/hab.ano para 

121 m³/hab.ano entre 2016 e 2020, dando indícios que essa fonte tem sido 

demandada cada vez mais ao longo dos anos. Apesar de contribuir para 

disponibilidade, os mananciais subterrâneos são de difícil avaliação quanto sua 

situação real de vazão disponível.  

Observando os dados da população urbana da UGRHI 05, indicador FM.02-B, 

nota-se que a população cresceu próximo de 5% em 5 anos (entre 2017 e 2021), um 

pouco mais do que a redução da disponibilidade per capita superficial constatada a 
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partir da análise do Quadro Síntese 1. Tal fato pode indicar que a população urbana 

vem sendo abastecida por fonte subterrânea, quando se observa o aumento na vazão 

outorgada subterrânea (E.07-D), mesmo diante do aumento da proporção de 

captações superficiais em relação ao total (P.03-C) e redução das captações 

subterrâneas em relação ao total (P.03-D) nos últimos anos. 

Destaca-se, por fim, nesta abordagem da disponibilidade, que diante das 

condições hidrometeorológicas vivenciadas na Bacias PCJ, com chuvas abaixo das 

médias históricas, com perspectivas de seguirem dessa forma, os Comitês PCJ 

instituíram, em junho de 2021, a ñOperação de Estiagem PCJ -2021ò com a cria­«o 

de Grupo de Trabalho (GT-Estiagem 2021), no âmbito da Câmara Técnica de 

Planejamento (CT-PL). O objetivo do GT-Estiagem 2021 foi de implantar, nas Bacias 

PCJ, a ñOpera­«o de Estiagem PCJ ï 2021ò, que se constitui em um conjunto de 

ações para o planejamento e o enfrentamento, de forma coordenada, coletiva e 

integrada, de possíveis problemas aos usuários de recursos hídricos das Bacias PCJ, 

decorrentes da escassez de recursos hídricos durante o período de estiagem do ano 

de 2021. 

3.1.1.1.2 Demanda de água:  

Primeiramente, vale mencionar que desde 2017 a metodologia dos dados de 

demanda está compatibilizada com a utilizada pelo DAEE, havendo, entre outras 

mudan­as, a padroniza­«o das finalidades de uso: ñabastecimento p¼blicoò, ñuso 

ruralò, ñuso industrialò, ñsolu­»es alternativas e outros usosò. S· foram padronizados 

nesta metodologia os dados a partir de 2013, e por isso dados anteriores a este ano 

podem apresentar diferenças na base de dados, não sendo apresentados ou 

considerados na análise deste Relatório de Situação. 

A partir da análise dos indicadores relativos a demanda de água nota-se que 

as vazões outorgadas para uso de águas superficiais seguem predominantes na 

UGRHI 05. Diferentemente do ano de 2019, quando houve redução na vazão 

subterrânea outorgada em relação ao total outorgado, no ano de 2020 o valor voltou 

a apresentar crescimento significativo atingindo seu maior patamar (10,49 m³/s) ao 

longo da série de dados. Os dados brutos dos indicadores P.03-A e P.03-B, que não 

compõem o quadro síntese, mas que se mostraram relevantes nesta análise de dados, 

indica que tanto o número de captações superficiais quanto de captações 

subterrâneas/1000 Km² mantiveram a curva de crescimento, porém, com maior 

volume para as águas subterrâneas ao longo dos anos, mesmo no ano de 2019, 

quando observou-se uma queda na vazão outorgada indicada no gráfico de vazão 

outorgada por tipo e nos valores do parâmetro de Vazão outorgada subterrânea em 

relação às reservas explotáveis do Quadro Síntese 2. 
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De todo modo, apesar do expressivo crescimento na demanda subterrânea 

(quase triplicando), a vazão superficial demandada teve, de acordo com os dados 

apresentados, um incremento significativo de quase de 30% entre 2016 e 2020, 

passando de 69,4 m³/s para 89,6 m³/s.  

A análise por setor mostra que o Abastecimento público voltou a apresentar um 

crescimento um pouco mais significativo (cerca 11,5%), passando de 61,6 m³/s em 

2020 para 68,7 m³/s em 2021. Nos demais setores, o uso rural se destacou com 

crescimento mais expressivo, de 10,5% em relação ao último ano. Destaque, também 

para as soluções alternativas e outros usos, que acresceram 7% em comparação ao 

demandado em 2020. Os citados setores superaram a demanda industrial 

(crescimento de 5% frente a 2020), que no ano de 2020 tinha crescido quase 10% em 

relação a 2019. Tal situação demonstra que há, de fato, um elevado crescimento nos 

diversos usos na UGHRI 05, apesar da baixa disponibilidade hídrica. 

Alerta-se ao fato de que os dados de demanda para ñabastecimento p¼blicoò 

apresentados neste Relatório são bastante expressivos, pois consideram na sua 

composição as vazões transpostas do Sistema Cantareira para a Bacia do Alto Tietê, 

especificamente no municípios de Nazaré Paulista, pelo fato da demanda estar 

relacionada ao ponto de captação, contabilizando em 2021 uma vazão de 35,12 m³/s, 

que não reflete a realidade do município que, de acordo com dados da Fundação 

SEADE de 2020, possui uma população total de pouco mais de 18 mil habitantes. 

Uma análise mais acurada sobre os dados de demanda revela, ainda, que existem 

diferenças expressivas entre as informações apresentadas pelo Relatório de Situação 

e outros estudos realizados no âmbito das Bacias PCJ que envolveram o 

dimensionamento da demanda hídrica, como o Plano de Recursos Hídricos das 

Bacias PCJ 2020 - 2035. Certamente, o quadro apresentado não representa a 

realidade hídrica das Bacias PCJ, que possui demandas locais em patamares distintos 

aos apresentados, mas sim a evolução nos usos cadastrados para outorga. Essa 

situação deriva, provavelmente, de dificuldades em relação aos cadastros de usuários 

de recursos hídricos, expressando dificuldades de consistência de dados e integração 

com bases de dados na esfera da União. 

3.1.1.1.3 Balanço Hídrico: 

Diante da análise dos indicadores de disponibilidade e demanda, as 

informações referentes ao balanço hídrico, apresentadas neste Relatório de Situação, 

devem ser vistas com cautela, pois elas derivam de dados de demanda que, conforme 

relatado, representam valores distintos de outros estudos realizados nas Bacias PCJ. 

Cabe lembrar, ainda, que os dados de outorga passaram a ser enviados já 

consolidados pelo DAEE, por UGRHI.  
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De acordo com os valores de referência para a vazão outorgada em relação à 

vazão média, a UGRHI 05 se encontra no pior patamar (não há uma escala qualitativa 

de classificação para o indicador, apenas percentual representado em escala de 

cores), superando os 50%. Considerando a vazão outorgada em relação à Q95% ou 

Q7,10, a situação é ainda mais agravante, superando muito os 100% de 

comprometimento, com ambas neste patamar ao longo dos últimos 6 anos e em 

constante tendência de piora. 

Como observado na análise de demandas, as captações subterrâneas estão 

se intensificando ao longo dos anos, o que reflete diretamente na relação entre a 

vazão outorgada subterrânea e as reservas explotáveis. Os dados mostram que em 

2017 o comprometimento que era de 30% alcançou os 52% em 2021, atingindo, pela 

primeira vez na série histórica, o segundo pior patamar de classificação (entre 50% e 

100% da demanda subterrânea em relação às reservas explotáveis). 

Como forma de aprimorar constantemente informações na sua área de 

interesse, os Comitês PCJ buscam, através de estudos específicos obter subsídios 

conhecer a fundo a situação e melhorar a tomada de decisão. Neste sentido, conforme 

já relatado no Relatório de Situação 2020, foi elaborado um Plano de Monitoramento 

Quali-Quantitativo das Águas Subterrâneas das Bacias PCJ. Tal estudo apresenta, 

dentre outras informações, uma compilação dos resultados subsidiaram a seleção dos 

pontos de monitoramento, o Plano de implementação da rede de monitoramento e, 

ainda, proposta de termos de referência para contração de empresa para executar o 

Plano. No âmbito dos resultados desse planejamento definiu-se um mapa de 

priorização de áreas para o monitoramento (Anexo 3) das Bacias PCJ (PROFILL, 2019 

ï Tomo II), e também um mapa que ilustra a distribuição dos saldos e estresses 

hídricos subterrâneos na UGRHI (Anexo 4). Ele representa o volume anual por km² 

de água subterrânea disponível para a utilização, tendo sido calculado pela diferença 

entre vazões disponíveis (vazão mínima de referência Q95) adotadas pelo DAEE e 

volumes extraídos dos poços outorgadas. Constata-se um déficit hídrico na região de 

Americana (saldo hídrico inferior a 0 m³/ano/km²) e entorno, bem como redução das 

disponibilidades hídricas ao longo do eixo da rodovia Anhanguera e região de 

Campinas (saldo hídrico de 0 a 60.000 m³/ano/km²), onde se situam municípios com 

elevada atividade industrial. As áreas com maiores saldos hídricos chegam a atingir 

valores três vezes maiores (180.000 m³/ano/km²). 

Observa-se, por fim, que diante de situações de vazões mais restritivas, o 

balanço se torna negativo, o que possibilita supor a ocorrência de reúso indireto não 

planejado de água, sendo o lançamento de águas servidas importante para o 

atendimento das demandas da bacia. Importante frisar que, além das medidas já 

citadas em uma gestão de oferta, a gestão de demanda precisa ser implementada o 

quanto antes por todos os usuários das Bacias PCJ. Urge que haja uma diminuição 



 
Relatório de Situação das Bacias PCJ ï 

UGHRI 05 ï 2022 (Ano Base 2021) 

 

 

 

 39 

 

do consumo para patamares os mais próximos possíveis do que a ONU recomenda, 

que é de 110 L/hab/dia. Os planos de contingência para enfrentamento durante os 

períodos secos precisam ser constantemente atualizados, visto que com as mudanças 

climáticas em curso, agravadas com a ação antrópica em biomas onde estão situados 

os principais aquíferos que dão origem as nascentes e que dão origem ao fluxo de 

base dos cursos dô§gua, s«o cada vez afetados pela falta de chuvas. Nesse sentido, 

pondera-se que qualquer análise relativa a disponibilidades, demandas e dos 

balanços hídricos nas Bacias PCJ sejam acompanhadas por análises de informações 

relativas à quantidade e qualidade da água. 

3.1.1.2 ORIENTAÇÕES PARA GESTÃO: 

As orientações para gestão apresentadas estão associadas ao conjunto de 

ações do Plano de Recursos Hídricos das Bacias PCJ voltadas para a temática que 

envolvem avaliação e ampliação da oferta hídrica, que estão relacionadas aos 

aspectos identificados na análise de Disponibilidade, Demanda e Balanço Hídricos 

apresentada anteriormente.  

Ressalta-se que orientação para gestão neste e nos próximos itens referem-se 

ao resultado do ajuste do PA/PI conforme apresentado no item 4 adequação do Plano 

de Ação e Programa de Investimentos (PA/PI) deste Relatório de Situação.  

Diante do cenário analisado e as tendências observadas, propõem-se que 

sejam tomadas e reforçadas iniciativas em linhas que visem: 

Å Gerar informações que subsidiem a tomada de decisão da Câmara 
Técnica de Monitoramento Hidrológico (CT-MH) operação do Sistema 
Cantareira, principalmente no período de estiagem; 

Å Avaliar a situação para as ações do ñGT-Estiagem na ñOpera­«o de 
Estiagem - 2022ò  

Å Incentivar discussões sobre medidas de adaptação a cenários que 
considerem a mudança do clima; 

Å Incentivar discussões envolvendo estudos sobre alocação de água e 
avaliar a promoção de reúso planejado dos recursos hídricos; 

Å Investir na manutenção de sistemas para monitoramento em tempo real 
dos recursos hídricos; 

Å Acompanhar discussões referentes à implementação das barragens de 
Pedreira, Duas Pontes e Piraí; 

Å Incentivar Acordos de Cooperação Técnica (ACT) para ampliar o 
monitoramento hidrológico; 
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Å Acompanhar a implementação do Plano de Monitoramento Quali-
Quantitativo das Águas Subterrâneas das Bacias PCJ; 

Å Promover e incentivar o carregamento e disponibilização de dados 
hidrológicos no SSD PCJ, para o acompanhamento da situação das Bacias 
PCJ; 

Å Acompanhar, avaliar continuamente e buscar o aprimoramento das 
regras operativas estabelecidas entre os órgãos gestores, operadores do setor 
elétrico e Comitês PCJ às unidades geradoras hidroelétricas nas Bacias PCJ; 

Å Otimizar a operação de sistemas de regularização e de adução de 
vazões, em especial o Sistema Cantareira, com base em previsão de 
afluências; 

Å Fomentar o desenvolvimento de estudos de alternativas de viabilidade 
para aumento de disponibilidade hídrica regional nas sub-bacias dos rios 
Atibaia, Capivari e Jundiaí; 

Å Incentivar a implementação dos programas e ações da Política de 
Monitoramento Hidrológico dos Comitês PCJ; 

Å Realizar articulação com os demais comitês de bacias hidrográficas da 
Bacia do Rio Tietê voltada ao aprimoramento e integração do monitoramento 
hidrológico nas respectivas UGHRIs e ao estabelecer parcerias para pesquisa 
voltadas à solução de problemas enfrentados na gestão de recursos hídricos 
na bacia do Tietê 

Å Ampliar o controle sobre os usos de recursos hídricos superficiais e 
subterrâneos  

Å Realizar ações de educação para a gestão de recursos hídricos 
envolvendo a temática de disponibilidade de água 

Å Realizar estudos para aprimorar a cobrança do uso dos recursos 
hídricos; 

Å Promover a proteção de áreas de recarga.  

Å Realizar estudos hidrogeológicos para delimitação de áreas de restrição 
e controle em regiões críticas. 

Å Atualização dos planos de contingência previstos para serem 
implementados em períodos de estiagem prolongada visando iniciar uma 
gestão de demanda para que haja uma diminuição de consumo de água pelos 
usuários da Bacias PCJ 

Na tabela a seguir são apresentadas as ações do Plano de Bacias 2020 ï 2035, 

constantes do Plano de Ação e Programa de Investimentos (PA/PI) 2000-2023 que 

têm interface com as criticidades identificadas e poderão subsidiar discussões para 

alternativas. 
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Tabela 3.4 ï Ações referentes a disponibilidade, demanda e balanço hídrico 

subPDC Ação 

Executor da Ação  
(nome da 

entidade ou 
órgão) 

Recursos 
financeiros 
(R$) - 2020 

Recursos 
financeiros 
(R$) - 2021 

Recursos 
financeiros 
(R$) - 2022 

Recursos 
financeiros 
(R$) - 2023 

Recursos 
financeiros (R$) - 

TOTAL 
Fonte 

Especificação de 
outras fontes 

1.2 - 
Planejamento 
e gestão de 

recursos 
hídricos 

Elaborar Plano de 
Comunicação quando 

de operações 
emergenciais das 

barragens 

CBHs de vertente 
- Bacia do Rio 

Tietê e Fundação 
Agência da Bacia 
Hidrográfica do 

Alto Tietê 

- - - 90.000,00 90.000,00 
Cobrança 
Estadual 

 

4.1 - Proteção 
de mananciais 

Aplicação de técnicas 
de conservação do 

solo em propriedades 
que receberão os 

projetos de 
recomposição 

florestal 

Prefeituras 
municipais, ONGs 

e Secretaria da 
Agricultura e 

Abastecimento do 
Estado de São 

Paulo 

- 500.000,00 500.000,00 500.000,00 1.500.000,00 Outra A definir 

4.1 - Proteção 
de mananciais 

Execução de 
intervenções de 

conservação de solo 

Prefeituras 
municipais, ONGs 

e Secretaria da 
Agricultura e 

Abastecimento do 
Estado de São 

Paulo 

- 391.950,00 391.950,00 391.950,00 1.175.850,00 Outra A definir 

4.1 - Proteção 
de mananciais 

Implementação de 
projetos de PSA 

Prefeituras 
municipais 

- - 289.486,79 0,00 289.486,79 
Cobrança 
Estadual 

 

4.1 - Proteção 
de mananciais 

Implementação de 
projetos de PSA 

Prefeituras 
municipais 

- - 1.150.000,00 150.000,00 1.450.000,00 Outra Cobrança Federal 

1.1 - Bases e 
Sistemas de 
Informação 

Manutenção e 
aprimoramento de 
um modelo chuva-

vazão para as Bacias 
PCJ 

Agência das 
Bacias PCJ 

- 435.000,00 495.173,89 520.675,35 1.450.849,24 Outra Cobrança Federal 
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subPDC Ação 

Executor da Ação  
(nome da 

entidade ou 
órgão) 

Recursos 
financeiros 
(R$) - 2020 

Recursos 
financeiros 
(R$) - 2021 

Recursos 
financeiros 
(R$) - 2022 

Recursos 
financeiros 
(R$) - 2023 

Recursos 
financeiros (R$) - 

TOTAL 
Fonte 

Especificação de 
outras fontes 

2.5 - Gestão 
integrada 

Apoio operacional 
para fiscalização de 

outorgas 

Agência das 
Bacias PCJ 

- - 1.512.000,00 2.189.868,00 3.701.868,00 Outra Cobrança Federal 

1.2 - Apoio ao 
planejamento 

Realizar os 
procedimentos 

estabelecidos para as 
áreas de restrição e 

controle já 
identificadas nas 

Bacias PCJ e avaliar 
a existência de novas 

áreas 

Agência das 
Bacias PCJ 

- - 320.000,00 - 320.000,00 Outra Cobrança Federal 

1.2 - Apoio ao 
planejamento 

Construção de 
propostas para a 

recuperação, 
conservação e 
proteção dos 

recursos hídricos em 
áreas rurais 

Agência das 
Bacias PCJ 

- - - 200.437,56 200.437,56 Outra Cobrança Federal 

1.4 - 
Monitoramento 

Expansão, 
integração, operação 

e manutenção da 
rede de 

monitoramento quali-
quantitativo dos 

recursos hídricos 

Agência das 
Bacias PCJ e 
Universidades 

- 2.290.000,00 4.815.385,07 3.528.212,50 10.633.597,57 Outra Cobrança Federal 

4.1 - Proteção 
de mananciais 

Desenvolvimento e 
monitoramento da 

implementação dos 
PIPs 

Agência das 
Bacias PCJ 

- - 5.181.667,65 600.000,00 5.781.667,65 Outra Cobrança Federal 

1.6 - 
Legislação 

Estudos para 
aprimoramento da 
cobrança pelo uso 

dos recursos hídricos 

Agência das 
Bacias PCJ 

- - - 450.000,00 450.000,00 Outra Cobrança Federal 
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subPDC Ação 

Executor da Ação  
(nome da 

entidade ou 
órgão) 

Recursos 
financeiros 
(R$) - 2020 

Recursos 
financeiros 
(R$) - 2021 

Recursos 
financeiros 
(R$) - 2022 

Recursos 
financeiros 
(R$) - 2023 

Recursos 
financeiros (R$) - 

TOTAL 
Fonte 

Especificação de 
outras fontes 

4.2 - Cobertura 
vegetal 

Promoção da 
conservação e 
recuperação de 

nascentes, matas 
ciliares e áreas de 

recarga 

Prefeituras 
municipais, ONGs, 

Setor privado 
- 469.003,24 385.620,27 497.509,37 1.352.132,87 Outra A definir 

4.2 - Cobertura 
vegetal 

Promoção da 
conservação e 
recuperação de 

nascentes, matas 
ciliares e áreas de 

recarga 

Agência das 
Bacias PCJ ou 

Prefeituras 
Municipais 

- 200.000,00 - 1.350.000,00 1.550.000,00 Outra Cobrança Federal 

4.2 - Cobertura 
vegetal 

Promoção do 
isolamento de fatores 

de degradação em 
matas ciliares e áreas 

de recarga 

Prefeituras 
municipais 

- - - 580.631,74 580.631,74 Outra Cobrança Federal 

Fonte: Elaborado pela Agência das Bacias PCJ 
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3.2 SANEAMENTO BÁSICO - ABASTECIMENTO DE ÁGUAS 

Os dados referentes ao abastecimento de água são provenientes do Sistema 

Nacional de Informações de Saneamento ï SNIS, o qual foi elaborado a partir das 

informações e indicadores dos prestadores de serviços que participaram da coleta de 

dados do ano de 2020, tendo como ano de referência 2019. Dessa forma, os dados 

para esse parâmetro encontram-se com um ano de defasagem em relação ao ano 

base deste Relatório de Situação 2022 (ano base 2021), devido a metodologia e 

cronograma do SNIS.  

Quadro Síntese 4 ï Saneamento Básico ï Abastecimento de Água. 

Fonte: SNIS, 2021 

 

Tabela 3.5 ï Valores de referência para abastecimento de água 

Índice de atendimento urbano de água 

< 80% Ruim 

Ó 80% e < 95% Regular 

Ó 95% Bom 

Fonte: CRHi, 2014 

 

Saneamento Básico ï Abastecimento de Água 

Parâmetro 2016 2017 2018 2019 2020 

Índice de atendimento 

urbano de água 

(%) 

     

95,9 96,2 96,3 96,5 96,7 
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Mapa 3.1 ï Índice de atendimento urbano de água 
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Mapa 3.2 ï Índice de Perdas do Sistema de Distribuição de Água 
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3.2.1 Situação e Orientações para Gestão ï Saneamento Básico ï 

Abastecimento de Água. 

3.2.1.1 SÍNTESE DA SITUAÇÃO: 

3.2.1.1.1 Índice de atendimento de águas: 

Inicialmente cabe informar que os parâmetros que compõem esse indicador 

passaram por alteração em sua metodologia de cálculo por UGRHI, que, portanto, 

altera os valores de toda a séria de dados, inclusive que já haviam sido apresentados 

em relatórios anteriores, mas que refletem de maneira fiel a realidade das Bacias PCJ, 

diante dos dados disponíveis, compatibilizando com a metodologia do SNIS, onde as 

informações da UGRHI foram calculadas a partir dos respectivos municípios com 

ñsedeò na respectiva unidade. 

Mesmo com a alteração da metodologia de cálculo para o indicador em 

questão, a análise dos indicadores de estado sinaliza que a situação do atendimento 

de água na UGRHI 05 mostra-se bastante confortável há alguns anos. Em 2020 

(último ano da série) nota-se a manutenção do índice de atendimento urbano de água 

no patamar de 96,7%.  

A partir da análise dos dados brutos disponibilizados (E.06-H), nota-se que uma 

pequena parcela de municípios das Bacias PCJ ainda mantém níveis de atendimento 

considerado ñRuimò, como ® o caso de Joanópolis (69,9%); Nazaré Paulista (46,5%) 

e Piracaia (68,2%). Além desses, o município de Campo Limpo Paulista (80,3%) é o 

único que se encontra em um n²vel de atendimento ñRegularò. 

Através da análise visual do mapa do Índice de Perdas disponibilizado é 

possível notar que predominam as cores vermelha e amarela, que indicam situações 

classificadas como ñRuimò e ñRegularò, respectivamente, indicando que a região ainda 

se encontra em patamar bastante comprometedor. Cabe destacar que o Plano de 

Bacias define, como meta até 2020, perdas de no máximo 25% nos sistemas de 

distribuição, sendo que para aqueles municípios que não alcançarem esta meta, são 

consideradas como metas intermediárias os indicadores tendenciais utilizados nos 

cenários de planejamento dos Temas Estratégicos de Garantia de Suprimento Hídrico 

e Enquadramento dos Corpos dô§gua Superficiais. A análise, complementada pelos 

dados brutos (E06-D), indica que, atualmente, 10 municípios ainda possuem índice 

de perda superior a 40% esses: Americana (48,1%); Amparo (45,4%); Analândia 

(50,6%), Atibaia (45,2%); Pedreira (52,8%); Piracicaba (56,8%); Rio das Pedras 

(53,8); Santa B§rbara dôOestes (56%); Santo Antônio de Posse (50,5%) e São Pedro 

(45,1%).  
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Observa-se, portanto, que a situação do abastecimento permanece como 

ñboaò. Não é possível relacionar diretamente a demanda para abastecimento público 

com o índice de atendimento urbano de água, visto que os dados de demanda não 

foram calculados com base no índice de abastecimento. Anota-se, ainda, que os 

dados se referem a períodos diferentes.  

Os índices de perdas nos sistemas de distribuição ainda são elevados e devem 

ser controlados e reduzidos buscando seguir as metas estabelecidas no Plano de 

Bacias, principalmente diante do comprometimento da disponibilidade de água nas 

bacias.  

3.2.1.2 ORIENTAÇÕES PARA GESTÃO: 

Ponto a ser destacado trata-se da necessidade de adequar a situação dos 

municípios classificados com Índice de atendimento urbano de água como ñregularò 

ou ñruimò. A situação mostra-se como alerta para seguir observando o comportamento 

nos próximos anos, diante do crescimento populacional atrelado a cobertura de 

abastecimento.  

Quanto às perdas, é preciso que os municípios busquem soluções para reduzir 

tais índices, visando alcançar as metas estabelecidas no Plano de Bacias. Os recursos 

oriundos das Cobranças PCJ foram destinados em grande escala para este fim, 

conforme pode-se observar no item 6 deste Relatório de Situação. Tais montantes 

são, contudo, insuficientes para o atendimento de todos os municípios. Desta forma, 

salienta-se a necessidade de composição de diagnósticos municipais mais 

detalhados, de elaboração de projetos e de articulação para alavancar mais recursos 

em fontes alternativas, visando à melhoria nos sistemas de distribuição de água. 

Propõe-se que sejam tomadas e reforçadas, nesse sentido, iniciativas 

constantes no Plano de Bacias em linhas que visem: 

Å Promover a revisão de Planos Municipais de Saneamento Básico, 
visando o atendimento das metas estabelecidas no Plano das Bacias PCJ, 
quando necessário; 

Å Fomentar a elaboração de Planos Municipais de Saneamento Rural, nos 
quais constem estratégias para atendimento da população rural dispersa; 

Å Incentivar discussões entre os atores com vistas a melhoria do 
desempenho dos municípios que se encontrem em patamar considerado 
ñRuimò ou ñRegularò na distribui­«o de §gua; 

Å Estimular ações de redução e manutenção das perdas nos sistemas de 
distribuição de água, conforme priorização constante no Plano das Bacias PCJ 
2020 a 2035; 

Å Promover a revisão dos planos municipais de perdas, alinhando suas 
metas às do Plano das Bacias PCJ 2020 a 2035 quando necessário; 
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Å Incentivar o desenvolvimento de Planos de Segurança da Água; 

Å Realizar ações de educação para a gestão de recursos hídricos 
envolvendo a temática de abastecimento público 

Na tabela a seguir são apresentadas as ações do Plano das Bacias PCJ 2020 

ï 2035, constantes do Plano de Ação e Programa de Investimentos (PA/PI) 2000-2023 

que têm interface com as criticidades identificadas e poderão subsidiar discussões 

para alternativas. 
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Tabela 3.6 ï Ações referentes ao abastecimento público 

subPDC Ação 
Executor da Ação  

(nome da entidade ou 
órgão) 

Recursos 
financeiros 
(R$) - 2020 

Recursos 
financeiros 
(R$) - 2021 

Recursos 
financeiros 
(R$) - 2022 

Recursos 
financeiros 
(R$) - 2023 

Recursos 
financeiros 

(R$) - TOTAL 
Fonte 

Especificação 
de outras 

fontes 

5.1 - Controle 
de perdas 

Controle de perdas em sistemas 
de abastecimento de água 

Prefeituras municipais e 
concessionárias de 

saneamento 
1.360.122,45 - - - 1.360.122,45 CFURH  

5.1 - Controle 
de perdas 

Controle de perdas em sistemas 
de abastecimento de água 

Prefeituras municipais e 
concessionárias de 

saneamento 
25.901.960,62 - 18.269.354,21 7.188.311,92 51.359.626,75 

Cobrança 
Estadual 

 

5.1 - Controle 
de perdas 

Controle de perdas em sistemas 
de abastecimento de água 

Concessionárias de 
saneamento 

- 1.000.000,00 1.000.000,00 1.000.000,00 3.000.000,00 Outra A definir 

1.2 - Apoio ao 
planejamento 

Elaboração e revisão de planos 
municipais de saneamento 

básico(¹) 
Prefeituras municipais - 1.254.346,47 2.921.670,31 5.000.000,00 9.176.016,78 

Cobrança 
Estadual 

 

1.2 - Apoio ao 
planejamento 

Elaboração e revisão de planos 
municipais de saneamento 

básico(¹) 
Agência das Bacias PCJ - 80.000,00 - - 80.000,00 Outra 

Cobrança 
Federal 

1.2 - Apoio ao 
planejamento 

Elaboração e revisão de Planos de 
Controle e Redução de Perdas 

Prefeituras municipais - 2.383.777,03 3.219.144,18 4.008.754,79 9.611.676,00 
Cobrança 
Estadual 

 

1.2 - Apoio ao 
planejamento 

Fomento à Planos Municipais de 
Saneamento Rural(²) 

Prefeituras municipais - 1.383.949,22 384.991,49 1.936.400,85 3.705.341,56 CFURH  

1.2 - Apoio ao 
planejamento 

Fomento à Planos Municipais de 
Saneamento Rural(²) 

Prefeituras municipais - 555.502,43 1.406.860,79 2.500.000,00 4.462.363,22 
Cobrança 
Estadual 

 

5.1 - Controle 
de perdas 

Manutenção do projeto de 
benchmarking para o controle de 
perdas de água em sistemas de 

distribuição 

Prefeituras municipais - - 1.000.000,00 400.000,00 1.400.000,00 
Cobrança 
Estadual 

 

2.5 - Gestão 
integrada 

Estabelecer parcerias para 
pesquisa com universidade e 

institutos(³) 

CBHs de vertente - Bacia do 
Rio Tietê 

- - 150.000,00 150.000,00 300.000,00 
Cobrança 
Estadual 

 

Fonte: Elaborado pela Agência das Bacias PCJ 
Nota: (1) A ação de Elaboração e revisão de planos municipais de saneamento básico é considerada nas orientações para gestão de abastecimento urbano e 

esgotamento sanitário (2) A ação de Fomento à Planos Municipais de Saneamento Rural é considerada nas orientações para gestão de abastecimento urbano e esgotamento 
sanitário (3) A referida ação é considerada nas orientações para gestão de disponibilidade, abastecimento, esgoto e qualidade de água superficial 
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3.3 SANEAMENTO BÁSICO - ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

Quadro Síntese 5 ï Saneamento Básico ï Esgotamento Sanitário.  

Saneamento básico ï Esgotamento Sanitário2 

Parâmetros 2017 2018 2019 2020 2021 

Esgoto 
coletado (i) 

(%) 

     

92,2 93,3 93,3 93,7 93,5 

Esgoto 
tratado (ii) (%) 

     

76,1 76,8 77,8 80,2 82,6 

Esgoto 
reduzido (iii) 

(%) 

     

67,9 67,0 66,6 69,3 73,6 

Esgoto 
remanescente 

(iv) (Kg 
DBO5,20/dia) 

94.777 98.961 101,174 93.975 81.848 

Fonte: CETESB, 2021 

 

Tabela 3.7 -Valores de Referência para os parâmetros Esgoto coletado, Esgoto tratado e 

Eficiência do sistema de esgotamento  

Esgoto coletado 

Esgoto tratado 

< 50% Ruim 

Ó 50% e < 90% Regular 

Ó 90% Bom 

Esgoto reduzido 

< 50% Ruim 

Ó 50% e < 80% Regular 

Ó 80% Bom 

Fonte: CRHi, 2010 

 

2Com a finalidade de facilitar a apresentação no Quadro Síntese, os nomes de alguns parâmetros foram adaptados. Referem-se àqueles do 
Banco de Indicadores: 

(i) Esgoto coletado: R.02-B - Proporção de efluente doméstico coletado em relação ao efluente doméstico total gerado: %  

(ii) Esgoto tratado: R.02-C - Proporção de efluente doméstico tratado em relação ao efluente doméstico total gerado: %   
(iii) Esgoto reduzido: R.02-D - Proporção de redução da carga orgânica poluidora doméstica: %  

(iv) Esgoto remanescente: P.05-C - Carga orgânica poluidora doméstica (remanescente): kg DBO/dia 
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Mapa 3.3 - ICTEM ï Indicador de Coleta e Tratabilidade de Esgoto da População Urbana de Município. 
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Tabela 3.8 ï Valores de Referência do ICTEM 

ICTEM Classificação 

0 < ICTEM Ò 2,5 - PÉSSIMO Péssimo 

2,5 < ICTEM Ò 5,0 - RUIM Ruim 

5,0 < ICTEM Ò 7,5 - REGULAR Regular 

7,5 < ICTEM Ò 10 - BOM Bom 

Fonte: CETESB, 2020. 

 

3.3.1 Síntese da Situação e Orientações para gestão: Saneamento básico ï 

Esgotamento Sanitário 

3.3.1.1 Síntese da Situação: 

3.3.1.1.1 Esgoto Coletado: 

Inicialmente cabe informar que os parâmetros que compõem esse indicador 

passaram por alteração em sua metodologia de cálculo por UGRHI, que, portanto, 

altera os valores de toda a séria de dados, inclusive que já haviam sido apresentados 

em relatórios anteriores, mas que refletem de maneira fiel a realidade das Bacias PCJ, 

diante dos dados disponíveis, compatibilizando com a metodologia do SNIS, onde as 

informações da UGRHI foram calculadas a partir dos respectivos municípios com 

ñsedeò na respectiva unidade 

É possível dizer que há uma manutenção do índice de coleta de esgoto nas 

Bacias PCJ que vem persistindo desde 2018, apesar de uma sensível variação 

positiva constada no ano de 2020 e negativa no ano de 2021, considerando o 

indicador R.02-B (Proporção de efluente doméstico coletado em relação ao efluente 

doméstico total gerado) ficando em 93,5%. Cabe lembrar que, embora não 

apresentado na série do Quadro Síntese 5, observou-se entre o ano de 2015 e 2016 

importante queda no índice de coleta que saiu de 93% em 2015 para 91% em 2016.  

O cenário mostra que, apesar de um ponto de depleção ao longo do período, a 

busca por melhores condições nos sistemas de coleta persiste nas Bacias PCJ. 

Porém, é importante destacar que, apesar de elevado e classificado como ñBomò, 

superar índices acima de 90% se mostra um grande desafio, principalmente quando 

se trata de avançar em municípios que ainda apresentam dificuldades em direcionar 

esforços e recursos nessa temática, seja pela capacidade técnica ou de recursos 

financeiros. 
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Semelhante à análise do abastecimento urbano, os dados individuais de coleta 

(R.02-B) mostram que a situação geral da bacia não reflete a realidade de alguns 

municípios, como Bom Jesus dos Perdões (30%), Jarinu (29,7%) em Nazaré Paulista 

(12,9%), que são classificados como ñRuimò, ou seja, com ²ndices de coleta inferiores 

a 50%. Outros 14 municípios, apesar de em melhor situação, ainda apresentam 

índices inferiores a 90% de coleta, com classifica­«o ñRegularò, com destaque para 

Atibaia (61,3%); Campo Limpo Paulista (60,2%); Joanópolis (64,3%); Piracaia (51,5%) 

Tuiuti (65,5%) e Vargem (62,2%), que não alcançam 70%. 

 

3.3.1.1.2 Esgoto Tratado: 

Quanto ao tratamento de esgoto, a situação é menos favorável, quando 

comparada à coleta. Apesar dos investimentos ao longo dos últimos anos (item 6.1 

Aplicação dos Recursos Financeiros nas Bacias PCJ até ) e a notada melhoria no 

indicador, as Bacia PCJ ainda não alcançaram o n²vel considerado ñBomò com rela­«o 

aos valores de referência adotados pelo Estado de São Paulo, permanecendo abaixo 

de 90% no índice de tratamento.  

Entre o ano de 2016 e 2017 notou-se uma evolução mais evidente do índice, 

passando de 73,1% para 76,1%, mas, após isso a evolução percentual foi menos 

expressiva chegando em 2019 na casa dos 77,8%. Porém, em 2020 e 2021 

novamente notou-se uma significativa evolução no tratamento de esgoto 

ultrapassando a casa do 80% pela primeira vez na série de dados apresentada. 

Analisando os dados municipais (R.02-C), nota-se que em 2021 ainda existiam 

na UGRHI 05 sete municípios que não possuíam sistema de tratamento de esgoto em 

operação, sendo eles Cordeirópolis; Cosmópolis; Iracemápolis, Monte Alegre do Sul; 

Pedra Bela; Rio das Pedras e Tuiuti. Apesar de possuírem sistemas de tratamento, 

encontram-se os municípios de Artur Nogueira (32,3%); Bom Jesus dos Perdões 

(30%); Capivari (11,8%); Jarinu (29,7%); Nazaré Paulista (12,9%); Rafard (9,9%) e 

Sumaré (28,5%) que, apesar de possuírem tratamento, ainda estão em situação 

considerada ñRuimò, com ²ndices de tratamento inferiores a 50%.  

3.3.1.1.3 Eficiência do sistema de esgotamento: 

Semelhante ao índice de tratamento, a eficiência do sistema de esgotamento 

(R.02-D) também se encontra em situa­«o ñRegularò, porém com crescimento 

identificado na redução da carga orgânica, apresentando um índice 73,6% na 

proporção de carga reduzida no ano 2021. 

Vale destacar que 22 municípios est«o em patamar considerado ñBomò, ou 

seja, com eficiência acima de 80%, destacando-se Indaiatuba (91,4%); Jundiaí 

(95,1%); Limeira (99,1%) Mombuca (92,9%); Paulínia (91,9%); Piracicaba (93,5%); 
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Rio Claro (95%) e Saltinho (97%) que superam 90% de eficiência. Outros 18 

munic²pios s«o enquadrados em situa­«o ñRegularò e 17 estão em nível considerado 

ñRuimò.  

Mais uma vez é possível identificar alguns municípios que impactam 

negativamente o índice, por possuírem baixa eficiência nos tratamentos, sendo: 

Americana (41,3%); Artur Nogueira (28,9%); Bom Jesus dos Perdões (24%); Capivari 

(10%); Jarinu (28,2%); Nazaré Paulista (10%); Piracaia (23,8%); Rafard (7,3%) Santo 

Antônio de Posse (42,2%); e Sumaré (24,6%).  

3.3.1.1.4 Esgoto Remanescente: 

O cálculo da carga orgânica remanescente considera a contribuição per capita 

de DBO, a população urbana, a coleta, o tratamento de esgoto e a eficiência desse 

tratamento. Dessa forma, incrementos na coleta e no tratamento, por si só, não 

contribuem completamente para redução da carga remanescente. O fato de a 

eficiência do sistema de esgotamento ter apresentado queda entre os anos de 2018 

e 2019 gerou um aumento da carga remanescente, seguindo desde 2020 com 

crescimento na redução da carga, passando de 98,961 kg DBO/dia em 2018, 101,174 

kg DBO/dia em 2020, chegando em 93.975 kg DBO/dia em 2021. 

A carga orgânica remanescente daqueles municípios que possuem baixa 

(menor de 50%) ou nenhuma eficiência, equivale a 37.513 kg DBO/dia que representa 

a cerca de 12% de toda carga gerada (309.804 Kg DBO/dia) e 45% da carga 

remanescente 81.848 kg DBO/dia na UGRHI 05. 

3.3.1.2 SÍNTESE GERAL DA SITUAÇÃO DO ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

Os dados observados mostram que a situação do esgotamento sanitário na 

UGRHI 05, de modo geral, segue em significativa evolução, com pontos de depleção 

em 2018 e 2019 termos de eficiência do tratamento, mas superados nos anos 

seguintes. 

O Indicador de Coleta e Tratabilidade de Esgoto da População Urbana de 

Município (ICTEM) permite avaliar de maneira global a eficácia do sistema de 

esgotamento sanitário. Nesse sentido, a situação da bacia está, em sua maioria, 

classificada em n²vel ñBomò, com 51% dos municípios nessa situação. Porém, vale 

destacar que, conforme apresentado no mapa do ICTEM, os municípios que se 

encontram em regiões de cabeceiras, em grande parte, estão em pior situação quanto 

aos índices de esgotamento sanitário, situação que pode impactar diretamente os 

sistemas de abastecimento situados à jusante. Ao todo são 8 municípios classificados 

como ñP®ssimoò e 7 como ñRuimò o que perfaz cerca de 26% dos municípios que 

integram a UGRHI 05. 
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Os sistemas de esgotamento sanitário são caracterizados como estruturas 

complexas que dependem, normalmente, grandes interferências estruturais e obras 

de grande porte que são amparadas em estudos e projetos detalhados. Tais obras, 

por suas características naturais levam tempo até sua conclusão e então refletirem 

melhorias nos índices. Por isso, é possível dizer que grandes alterações de um ano 

para o outro no indicador não são comuns, mas após algum tempo o impacto positivo 

passa a ser mais significativo. 

 

3.3.1.3 ORIENTAÇÕES PARA GESTÃO: 

Diante do que se apresenta, primeiramente faz-se necessário o 

acompanhamento por município destes indicadores a fim de aferir o cumprimento de 

metas e maximizar o ganho das ações previstas no Plano das Bacias PCJ 2020 a 

2035. É necessário que os municípios em pior situação busquem alternativas para 

melhoria nos índices de esgotamento sanitário, sendo de extrema importância a 

aproximação aos Comitês PCJ, buscando apoio para novas soluções para 

desenvolver e implementar ações visando ao avanço no setor. A seguir elencam-se 

orientações previstas para gestão: 

Å Fomentar estudos e projetos relacionados à melhorias nos sistemas de 

tratamento existentes; 

Å Promover a revisão de Planos Municipais de Saneamento Básico, de 

forma que todos os municípios se enquadrem às exigências legais para a 

questão e assegurar que as suas metas estejam vinculadas às metas do Plano 

das Bacias PCJ, quando necessário; 

Å Incentivar, nos Planos Municipais de Saneamento Básico, proposição de 

meios para atendimento da população rural dispersa; 

Å Incentivar o diálogo entre municípios e outros atores envolvidos na 

temática para a busca de soluções integradas de tratamento de esgoto, 

divulgando prioridades e metas do Plano das Bacias PCJ; 

Å Fomentar e incentivar a capacitação de operadores de ETEs;  

Å Fomentar estudos complementares sobre o atendimento ao 

enquadramento em locais priorizados para tratamento terciário; 

Å Realizar ações de educação para a gestão de recursos hídricos 

envolvendo a temática de esgotamento sanitário. 
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Na tabela a seguir são apresentadas as ações do Plano de Bacias 2020 ï 2035, 

constantes do Plano de Ação e Programa de Investimentos (PA/PI) 2000-2023 que 

têm interface com as criticidades identificadas e poderão subsidiar discussões para 

alternativas. 



 Relatório de Situação das Bacias PCJ ï 

UGHRI 05 ï 2022 (Ano Base 2021) 

 

 

58  

 

Tabela 3.9 ï Ações referentes esgotamento sanitário 

subPDC Ação 
Executor da Ação  
(nome da entidade 

ou órgão) 

Recursos 
financeiros 
(R$) - 2020 

Recursos 
financeiros (R$) - 

2021 

Recursos 
financeiros (R$) - 

2022 

Recursos 
financeiros (R$) - 

2023 

Recursos 
financeiros (R$) - 

TOTAL 
Fonte 

Especificação 
de outras fontes 

3.1 - Sist. 
esgotamento 

Substituição de 
sistemas 

rudimentares de 
tratamento de 
esgoto (fossa 

negra) por 
sistemas mais 

eficientes 

Prefeituras 
municipais 

- 520.210,30 - - 520.210,30 
Cobrança 
Estadual 

 

3.1 - Sist. 
esgotamento 

Substituição de 
sistemas 

rudimentares de 
tratamento de 
esgoto (fossa 

negra) por 
sistemas mais 

eficientes 

Prefeituras 
municipais 

- - - 379.789,70 379.789,70 Outra Cobrança Federal 

3.1 - Sist. 
esgotamento 

Melhoria e 
recuperação da 
qualidade das 

águas 

Concessionárias de 
saneamento 

1.788.513,04 - - - 1.788.513,04 
Cobrança 
Estadual 

 

1.2 - Apoio ao 
planejamento 

Elaboração e 
revisão de 

planos 
municipais de 
saneamento 

básico(¹) 

Prefeituras 
municipais 

- 1.254.346,47 2.921.670,31 5.000.000,00 9.176.016,78 
Cobrança 
Estadual 

 

1.2 - Apoio ao 
planejamento 

Elaboração e 
revisão de 

planos 
municipais de 
saneamento 

básico(¹) 

Agência das Bacias 
PCJ 

- 80.000,00 - - 80.000,00 Outra Cobrança Federal 
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subPDC Ação 
Executor da Ação  
(nome da entidade 

ou órgão) 

Recursos 
financeiros 
(R$) - 2020 

Recursos 
financeiros (R$) - 

2021 

Recursos 
financeiros (R$) - 

2022 

Recursos 
financeiros (R$) - 

2023 

Recursos 
financeiros (R$) - 

TOTAL 
Fonte 

Especificação 
de outras fontes 

3.1 - Sist. 
esgotamento 

Fomento à 
Planos 

Municipais de 
Saneamento 

Rural(²) 

Prefeituras 
municipais 

- 1.383.949,22 384.991,49 1.936.400,85 3.705.341,56 CFURH  

3.1 - Sist. 
esgotamento 

Fomento à 
Planos 

Municipais de 
Saneamento 

Rural(²) 

Prefeituras 
municipais 

- 555.502,43 1.406.860,79 2.500.000,00 4.462.363,22 
Cobrança 
Estadual 

 

3.1 - Sist. 
esgotamento 

Elaboração de 
estudos para 
ampliação e 
melhoria dos 
sistemas de 
transporte de 

esgotos 

Concessionárias de 
saneamento 

- 2.461.459,23 2.461.459,23 2.461.459,23 7.384.377,69 Outra A definir 

3.1 - Sist. 
esgotamento 

Elaboração de 
estudos para 
ampliação e 
melhoria dos 
sistemas de 
transporte de 

esgotos 

Concessionárias de 
saneamento 

- - 320.000,00 - 320.000,00 Outra Cobrança Federal 

3.1 - Sist. 
esgotamento 

Elaboração de 
projetos de 
ampliação e 
melhoria dos 
sistemas de 
transporte de 

esgotos 

Concessionárias de 
saneamento 

- - 670.000,00 - 670.000,00 Outra Cobrança Federal 
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subPDC Ação 
Executor da Ação  
(nome da entidade 

ou órgão) 

Recursos 
financeiros 
(R$) - 2020 

Recursos 
financeiros (R$) - 

2021 

Recursos 
financeiros (R$) - 

2022 

Recursos 
financeiros (R$) - 

2023 

Recursos 
financeiros (R$) - 

TOTAL 
Fonte 

Especificação 
de outras fontes 

3.1 - Sist. 
esgotamento 

Elaboração de 
projetos de 
ampliação e 
melhoria dos 
sistemas de 
transporte de 

esgotos 

Concessionárias de 
saneamento 

- - - 1.000.000,00 1.000.000,00 
Cobrança 
Estadual 

 

3.1 - Sist. 
esgotamento 

Elaboração de 
estudos para 
ampliação e 
melhoria dos 
sistemas de 

coleta de 
esgotos 

Concessionárias de 
saneamento 

- 2.461.459,23 2.461.459,23 2.461.459,23 7.384.377,69 Outra A definir 

3.1 - Sist. 
esgotamento 

Elaboração de 
projetos de 
ampliação e 
melhoria dos 
sistemas de 

coleta de 
esgotos 

Concessionárias de 
saneamento 

- - 13.948.268,97 13.948.268,97 27.896.537,94 Outra A definir 

3.1 - Sist. 
esgotamento 

Ampliações e 
melhoria dos 
sistemas de 

coleta de 
esgotos 

Concessionárias de 
saneamento 

- 196.916.738,44 196.916.738,44 196.916.738,44 590.750.215,32 Outra A definir 

3.1 - Sist. 
esgotamento 

Elaboração de 
estudos para a 
implantação de 

novas ETEs 
visando 

tratamento 
secundário 

Concessionárias de 
saneamento 

- 679.913,98 679.913,98 679.913,98 R$ 2.039.741,94 Outra A definir 
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subPDC Ação 
Executor da Ação  
(nome da entidade 

ou órgão) 

Recursos 
financeiros 
(R$) - 2020 

Recursos 
financeiros (R$) - 

2021 

Recursos 
financeiros (R$) - 

2022 

Recursos 
financeiros (R$) - 

2023 

Recursos 
financeiros (R$) - 

TOTAL 
Fonte 

Especificação 
de outras fontes 

3.1 - Sist. 
esgotamento 

Elaboração de 
estudos para a 
implantação de 

novas ETEs 
visando 

tratamento 
secundário 

Concessionárias de 
saneamento 

- - 320.000,00 - 320.000,00 Outra Cobrança Federal 

3.1 - Sist. 
esgotamento 

Elaboração de 
projetos para a 
implantação de 

novas ETEs 
visando 

tratamento 
secundário 

Concessionárias de 
saneamento 

- 3.602.522,40 2.932.522,40 3.602.522,40 10.137.567,20 Outra A definir 

3.1 - Sist. 
esgotamento 

Elaboração de 
projetos para a 
implantação de 

novas ETEs 
visando 

tratamento 
secundário 

Concessionárias de 
saneamento 

- - 1.300.000,00 250.000,00 1.550.000,00 Outra Cobrança Federal 

3.1 - Sist. 
esgotamento 

Elaboração de 
estudos de 

melhorias da 
eficiência das 

ETEs na 
remoção de 
nutrientes 

Concessionárias de 
saneamento 

- 3.602.522,40 3.282.522,40 3.602.522,40 10.487.567,20 Outra A definir 

3.1 - Sist. 
esgotamento 

Elaboração de 
estudos de 

melhorias da 
eficiência das 

ETEs na 
remoção de 
nutrientes 

Concessionárias de 
saneamento 

- - 320.000,00 - 320.000,00 Outra Cobrança Federal 
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subPDC Ação 
Executor da Ação  
(nome da entidade 

ou órgão) 

Recursos 
financeiros 
(R$) - 2020 

Recursos 
financeiros (R$) - 

2021 

Recursos 
financeiros (R$) - 

2022 

Recursos 
financeiros (R$) - 

2023 

Recursos 
financeiros (R$) - 

TOTAL 
Fonte 

Especificação 
de outras fontes 

3.1 - Sist. 
esgotamento 

Elaboração de 
projetos de 

melhorias da 
eficiência das 

ETEs na 
remoção de 
nutrientes 

Concessionárias de 
saneamento 

- 20.414.293,60 20.414.293,60 20.414.293,60 61.242.880,80 Outra A definir 

3.1 - Sist. 
esgotamento 

Elaboração de 
projetos de 

melhorias da 
eficiência das 

ETEs na 
remoção de 
nutrientes 

Concessionárias de 
saneamento 

- - 1.000.000.000, - 1.000.000,00 Outra Cobrança Federal 

3.1 - Sist. 
esgotamento 

Elaboração de 
projetos de 

melhorias da 
eficiência das 

ETEs na 
remoção de 
nutrientes 

Concessionárias de 
saneamento 

- -  1.000.000,00 1.000.000,00 
Cobrança 
Estadual 

Cobrança Federal 

3.1 - Sist. 
esgotamento 

Implantação de 
Unidades de 

Tratamento de 
Lodo nas ETAs 

Concessionárias de 
saneamento 

- 1.500.000,00 1.500.000,00 1.500.000,00 4.500.000,00 Outra A definir 

3.1 - Sist. 
esgotamento 

Implantação das 
ETEs projetadas 
e melhorias das 
ETEs existentes 

Concessionárias de 
saneamento 

- 20.497.153,01 20.497.153,01 20.497.153,01 61.491.459,02 Outra A definir 

8.1 - 
Capacitação 

técnica 

Ampliação e 
divulgação do 
programa de 
capacitação 

(Escola da Água 

Consórcio PCJ - - 100.000,00 75.000,00 175.000,00 Outra Cobrança Federal 
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subPDC Ação 
Executor da Ação  
(nome da entidade 

ou órgão) 

Recursos 
financeiros 
(R$) - 2020 

Recursos 
financeiros (R$) - 

2021 

Recursos 
financeiros (R$) - 

2022 

Recursos 
financeiros (R$) - 

2023 

Recursos 
financeiros (R$) - 

TOTAL 
Fonte 

Especificação 
de outras fontes 

e Saneamento), 
fomento e 
incentivo à 

capacitação de 
operadores 

Fonte: Elaborado pela Agência das Bacias PCJ 
Nota: (1) A ação de Elaboração e revisão de planos municipais de saneamento básico é considerada nas orientações para gestão de abastecimento urbano e 

esgotamento sanitário 
(2) A ação de Fomento à Planos Municipais de Saneamento Rural é considerada nas orientações para gestão de abastecimento urbano e esgotamento sanitário 
(3) A referida ação é considerada nas orientações para gestão de disponibilidade, abastecimento, esgoto e qualidade de água superficial 
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3.4 SANEAMENTO BÁSICO - MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

 

Quadro Síntese 6 ï Saneamento Básico ï Manejo de Resíduos Sólidos. 

Saneamento básico - Manejo de resíduos sólidos 

Parâmetros 2017 2018 2019 2020 2021 

Resíduo sólido urbano disposto 
em aterro enquadrado como 

adequado (%) 
     

100,0 96,5 96,6 94,1 96,4 
Fonte: CETESB, 2021 

 

Tabela 3.10 ï Valores de Referência de IQR 

Resíduo sólido urbano disposto tem aterro enquadrado como Adequado 

< 50% Ruim 

Ó 50% e < 90% Regular 

Ó 90% Bom 
Fonte: CRHi, 2020 
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Mapa 3.4 ï IQR (Índice de Qualidade de Aterro de Resíduos) da Instalação de Tratamento e/ou Destinação Final de Resíduos Sólidos Urbanos Gerado no Município 
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3.4.1 Síntese da Situação e Orientações para gestão: Saneamento básico ï 

Manejo de resíduos sólidos 

3.4.1.1 Síntese da Situação: 

3.4.1.1.1 Manejo de Resíduos Sólidos: 

Para a análise aqui apresentada considera-se a quantidade estimada de 

resíduo sólido urbano gerado, encaminhado para tratamento e/ou destinação em 

aterro em relação ao enquadramento do aterro utilizado pelos municípios na UGHRI. 

Este parâmetro permite dimensionar a resposta em relação à pressão exercida pela 

geração de resíduos sólidos urbanos.  

O IQR varia de 0 a 10, sendo considerado ñinadequadoò entre 0,0 e 7,0 e 

ñadequadoò entre 7,1 e 10. De acordo com o Inventário Estadual de Resíduos Sólidos 

Urbanos, publicado pela CETESB, estima-se que em 2021 cerca de 40.050,3 

toneladas de resíduos sólidos urbanos foram geradas por dia no estado de São Paulo, 

deste total considera-se que apenas 3% está enquadrado como inadequado nos 

padrões de IQR. Nos últimos anos a Bacia PCJ vem apresentando pequenas 

variações no IQR, mas mantendo-se sempre no patamar considerado como 

ñAdequadoò de acordo com a classifica­«o da CETESB. Após 2017, quando o IQR da 

UGHRI 05 era de 100%, o índice, que vinha caindo, voltou ao patamar de 96,4% em 

2021. 

Ainda, com base nos dados do Inventário Estadual de Resíduos Sólidos 

Urbanos da CETESB, as quantidades de resíduos gerados nos municípios são 

estimadas com base na população urbana de cada cidade e em índices estimados de 

produção de resíduos por habitante. Para o ano de 2021, o montante de resíduos na 

UGHRI 05 somou 5.266,9 toneladas/dia, e apenas os municípios de Cordeirópolis e 

Santa Bárbara dôOeste foram enquadrados em condição inadequada para destinação 

de resíduos. 

3.4.1.2 ORIENTAÇÕES PARA GESTÃO: 

A análise da situação da Bacia mostra que a questão dos resíduos, no que se 

refere o IQR, é bastante confortável, porém mantem-se a postura de trabalhar no 

âmbito dos Comitês PCJ visando: promover o manejo, a destinação e a disposição 

final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos; buscar a universalização da 

oferta da coleta de resíduos sólidos na área urbana e também na área rural; incentivar 

a adequação dos PMSB, que não contemplem a temática de Resíduos Sólidos e 

Drenagem; desenvolver a articulação com os planos conforme foram previstos na 

Política Nacional de Resíduos Sólidos; além de incentivar a elaboração de Planos 

Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. O tratamento e destinação 

adequados dos resíduos sólidos urbanos são uma medida importante para evitar a 

contaminação das águas superficiais e subterrâneas. Pode-se começar a refletir em 
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discussões relacionadas aos resíduos sólidos, principalmente, ao se tratar de 

aspectos de carga difusa na Bacia, que tem reflexos direto na qualidade da água 

superficial e até mesmo subterrânea. 

O Diagnóstico do Plano de Bacias PCJ 2020 ï 2035 apresenta uma análise da 

taxa de cobertura dos serviços de coleta de resíduos a sua disposição e destinação. 

Apesar de não haver metas específicas quando ao manejo de resíduos sólidos 

urbanos, ações neste sentido devem ser tratadas nas revisões e atualizações dos 

Planos Municipais de Saneamento atreladas ao subPDC 1.2. 

3.5 SANEAMENTO BÁSICO - DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS 

O Mapa 3.5 e Mapa 3.6 a seguir apresentam a situação da drenagem de águas 

pluviais na UGRHI 5. 
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Mapa 3.5 ï Cobertura de drenagem urbana subterrânea (%) 
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Mapa 3.6 ï Parcela de domicílios em situação de risco de inundação (%). 
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3.5.1 Síntese da Situação e Orientações para gestão: Saneamento básico ï 

Drenagem de águas pluviais 

3.5.1.1 Síntese da Situação: 

A abordagem do saneamento quanto à drenagem ainda é um tema pouco 

aprofundado em estudos técnicos nas Bacias PCJ, nesse sentido o Plano de Bacias 

PCJ 2020-2035, traz uma nova abordagem e proposta de ações para que se possa 

ter mais subsídios na temática.  

Históricamente as cidades se desenvolveram nas margens dos cursos dô§gua, 

com implantação de diversos núcleos habitacionais inseridos, ou muito próximos, nas 

áreas delimitadas pelas cotas de inundação, ocupando áreas de várzea, naturalmente 

sujeitas aos efeitos das cheias. O crescimento urbano, com ocupação das planícies 

de inundação, e o consequente aumento da impermeabilização, promovem a 

diminuição do tempo de concentração, aumentando a velocidade de escoamento das 

§guas superficiais em dire­«o aos corpos dô§gua e promovem o aumento das vazões 

a serem conduzidas pelos canais.  

A análise da situação da bacia para os ñdomic²lios em situa­«o de risco de 

inunda­«oò não sinaliza uma condição preocupante para a UGHRI 05, mas aponta um 

alerta para 3 municípios que encontram-se em situação com risco de inundação entre 

entre >5% e Ò 10%. Os municípios de Itupeva (9,0%) e Pedra Bela (9,9%) estavam 

em um patamar próximo a um nível mais crítico (acima de 10%). 

Mesmo diante de uma situação em que o risco de inundação não se mostra tão 

preocupante, quando se avalia o grau de atendimento em relação à infraestrutura de 

drenagem urbana subterrânea dos municípios, nota-se que 36 dos municípios (63%da 

UGHRI 05) encontram-se em situação considerada mais crítica (menos de 50% de 

cobertura de drenagem), enquanto apenas dois estão em situação com padrões de 

cobertura de drenagem subterrânea acima de 90%.  

Cabe destacar que foi aprovado em março de 2022 o Plano Diretor de 

Macrodrenagem da Bacia Hidrográfica do rio Jundiaí o qual caracteriza as causas das 

inundações ocorridas nas zonas urbanas dos municípios localizados na região e 

apresenta propostas de implantação de ações estruturais e não estruturais para 

controle de cheias nas áreas urbanas e rurais. 

3.5.1.2 ORIENTAÇÕES PARA GESTÃO: 

Os sistemas de drenagem urbana são essenciais na prevenção de enchente 

ou de inundação/alagamento, principalmente nas áreas de baixo relevo ou marginais 

de cursos dô§gua naturais. Como foi observado, os dados mostram que os domic²lios 

da UGRHI 05 não apresentam, no geral, elevado risco de inundação. Contudo, nota-
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se que, independentemente da situação, é necessário avaliar e fomentar discussões 

quanto a drenagem e manejo das águas pluviais, no seguinte sentido: 

Å Fomentar a elaboração de planos municipais de drenagem urbana 

baseados em diretrizes de planos regionais de macrodrenagem elaborados e 

em elaboração, tais como o Planos Diretores de Macrodrenagem das Bacias 

Hidrográficas dos Rios Jundiaí e do Rio Capivari; 

Å Promover discussões sobre a elaboração de uma política de drenagem 

no âmbito do CBH - PCJ; 

Na tabela a seguir são apresentadas as ações do Plano de Bacias 2020 ï 2035, 

constantes do Plano de Ação e Programa de Investimentos (PA/PI) 2000-2023 que 

têm interface com as criticidades identificadas e poderão subsidiar discussões para 

alternativas. 
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Tabela 3.11 ï Ações referentes a drenagem urbana 

subPDC Ação 
Executor da Ação  

(nome da entidade ou 
órgão) 

Recursos 
financeiros 
(R$) - 2020 

Recursos 
financeiros 
(R$) - 2021 

Recursos 
financeiros 
(R$) - 2022 

Recursos 
financeiros 
(R$) - 2023 

Recursos 
financeiros 

(R$) - TOTAL 
Fonte 

Especificação 
de outras 

fontes 

1.2 - Apoio ao 
planejamento 

Elaboração dos Planos Diretores 
de Drenagem Urbana e Manejo de 

Águas Pluviais 
Prefeituras municipais    6.000.000,00 6.000.000,00 

Cobrança 
Estadual 

 

Fonte: Elaborado pela Agência das Bacias PCJ 
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3.6 QUALIDADE DAS ÁGUAS SUPERFICIAIS 

Figura 3.1 - Situação dos Postos do IQA - Índice de Qualidade das Águas.  

 

Fonte: CETESB, 2021 
 

Figura 3.2 - Situação dos Postos do IAP - Índice de Qualidade das Águas Brutas para fins de 

Abastecimento Público.  

 

Fonte: CETESB, 2021 
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Mapa 3.7 ï Espacialização dos Posto do IQA ï Índice de Qualidade das Águas 2020 

 














































































































































